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deração, tem atingido até aqui os seus obje-

tivos: informar e debatei" os diversos aspectos da

vida.

A Caixa Econômica Federal, o sistema fi-

nanceiro nacional, a política, a economia, a

saúde, as relações de trabalho, a cultura, os es-

portes, o meio ambiente e tantos outros assun-

tos foram discutidos com os empregados da

Caixa, demais sindicatos de trabalhadores, or-

ganizações não-govemamentais, parlamen-

tares e outros segmentos sociais.

Em todas essas questões

procuramos apresentar as dis-

tintas visões sobre os temas em

tela, privilegiando, obviamen-

te, a ótica dos trabalhadores.

Afinal, é preciso que cada vez

mais vozes se levantem contra

a submissão de grande parte da

imprensa brasileira ao governo federal.

A quase unanimidade da imprensa for-

mada em tomo do projeto de entrega das

riquezas nacionais e de destrição do Estado

nacional é clara: procura beneficiar os ban-

queiros, principalmente os internacionais,

apoiando os megaespeculadores e as multina-

cionais, abrindo mão de qualquer conceito de

ética e de lisura.

E lamentável que isso continue ocorren-

do, apesar da crise que atravessa o país e da

comprovada inépcia de Fernando Henrique

Cardoso e sua equipe para dirigir os destinos do

Brasil.

Apesar disso tudo, o momento é de seguir

em frente. Está em debate no Congresso a re-

forma tributária. Esta, se bem conduzida,

poderá iniciar um novo ciclo em nosso país, de

justa distribuição de retida e de redução das de-

sigualdades sociais.

Ao mesmo tempo, tomou posse o novo

presidente da Caixa, Emílio Carazzai. Em

que pese seu discurso de valorização dos em-

pregados, serão precisas ações concretas para

que torne suas palavras em realidade. Afinal

de contas, ninguém sentirá saudades de Cu-

tolo, que continua - é bom lembrar - na pre-

sidência do Conselho de Administração da

Caixa.

Mas como nem tudo é luta

nesta vida, trazemos para você

leitor as belezas de Fortaleza. A

linda capital cearense é um

convite para aproveitar esse

resto de verão ou mesmo para

uma férias fora de temporada,

muito mais baratas.

O circo e as modernizações que vem

sofrendo em todas as partes do mundo são ou-

tro tema deste edição. E curioso perceber como

essa arte secular consegue resistir ao tempo e

prossegue encantando crianças e adultos, ape-

sar da alta tecnologia que envolve diversos

tipos de diversão.

Esperamos que durante este um ano que

estivemos com você e que nas nossas próximas

edições possamos continuar e aperfeiçoar ain-

da mais a luta pela cidadania e pela divul-

gação das curiosidades e belezas que nos reser-

vam a vida.
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om esta edição comemoramos um

ano de FENAE AGORA Nossa re-

vista, um esforço político, financeiro e

administrativo da diretoria da Fe-
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Dos LEITORES

Agricultura
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais

de Juruena (MT) cumprimenta a FENAE

pelas notícias da revista FENAE AGORA,

uma publicação que vem sendo útil aos

lavradores da região no sentido da educação

econômica do setor da agricultura, princi-

palmente o estudo do professor Fernando

Homem de Melo, da Universidade de São

Paulo. Ênfase especial para a tese de que a

agricultura do país não produz calorias e

proteínas suficientes para assegurar uma vi-

da saudável a quem precisa.

Interessante ainda foi outro artigo pu-

blicado pela FENAE AGORA, em ou

tubro/98, sobre a atual crise econômica por

que passa o Brasil. As informações ali conti-

das retraíam bem o futuro da população

brasileira.

Erondina Kniess
Juruena (MT)

Decepção
Dou como recebido o nº ll da FENAE

AGORA, que, por sinal, está um pouco

melhor que as anteriores, embora suas

matérias nada digam a respeito da classe

economiária, extinta com a adesão à classe

bancária.

Decepção por artigos assinados por

quem nada tem a ver com a Caixa, seus em-

pregados e sua história; suas frustrações, suas

angústias e suas misérias - especialmente os

aposentados - graças a administração desas-

trosa de Cutolo & cia. E a revista, que se diz

porta-voz da Federação Nacional das

APCEFs, maliciosamente, nem ao menos

toca nos interesses lesados dos economiários.

E veja-se que com ações e direitos sob

sentença transitada em julgado na Justiça,

que a Caixa não paga e nem dá a mínima

satisfação às decisões de uma justiça, por isso

mesmo, sempre colocada sob suspeita. Faz

uma publicidade demagógica e idiota do

PIS com um boboca e manda que seus em-

pregados reclamem na justiça a diferença do

FGTS, pago a menor, por ocasião da

aposentadoria numa clara e deslavada

manobra para ganhar tempo em relação a

um direito que já era garantido a ex-fun-

cionário, como ê óbvio. Ou oferecendo em

garantia de dívida na Justiça de imóvel que

nem é seu!!!

Enquanto isso, a FENAE lança uma

revista megalomaníaca e milionária - num

acinte ao economiário ativo e aposentado -

completamente divorciada da realidade da

classe economiária (nome que alguns cutis-

tas adoram). Uma revista que se não fosse

escrita e editada, ninguém notaria, pela sua

inutilidade e, portanto, melhor seria se não

fosse editada.

Jober Pereira Rocha
Belo Horizonte (MG)

NR - Acusamos o recebimento das críti-

cas feitas à FENAE AGORA. É através da

contribuição dos empregados da Caixa e da

sociedade em geral que poderemos melhorar

cada vez mais. Cabe uma explicação, pois

acreditamos que o leitor não entendeu o ob-

jetivo da revista. Antes, entretanto, é preciso

compreender que o mundo mudou, e

muito. Os empregados da Caixa, com alto

índice de escolaridade e de informação,

sabem disso e vivem essas mudanças. A FE-

NAE cabe acompanhar esse mundo e

procurar interceder em favor dos emprega-

dos da Caixa e dos trabalhadores em geral.

Ressaltamos que a nomenclatura correta é

empregados, direito conquistado em 1986

com a sindicalização à categoria bancária e

com a jornada de seis horas. As históricas lu-

tas dos empregados não podem ser esqueci-

das e desprezadas por aqueles que as cons-

truíram.

Discutir a política, a economia, o parla-

mento e todo o jogo do poder, de uma forma

aberta, defendendo os interesses dos traba-

lhadores, tem sido o papel da FENAE

AGORA. Entretanto, a revista vai mais

longe: aponta as necessidades da preservação

do meio ambiente, da valorização da vida,

da proteção às classes menos favorecidas.

Daí o papel da revista, que não se furta de

apontar perspectivas de lazer e cultura. Este

também é um dos papéis das APCEFs e da

própria FENAE.

Gostaríamos ainda de discutir a tese de

"uma revista megalomaníaca e mi-

lionária... que se não fosse escrita e editada

ninguém notaria. Notaria sim, pois nunca a

FENAE recebeu tantas sugestões e corres-

pondências dos empregados ativos e aposen-

tados, de parlamentares, ONGs etc. Quanto

ao custo e qualidade da edição, acreditamos

ser esta revista uma tentativa de acompa-

nhar o alto nível dos empregados da Caixa,

que não merecem matérias de pouca quali-

dade, mas sim o melhor que suas entidades

possam fazer, o que é o nosso esforço.

Síntese
Reporto-me ao artigo "Pérolas apesar

da crise" da FENAE AGORA (edição n°

12), assinado por Tári\ de Souza, que tão

bem sintetizou o bom desempenho da MPB

em 1998. Gostaria, no entanto, de acrescen-

tará lista do ilustre jornalista o mais recente

trabalho de Pereira da Viola, "Viola cósmi-

ca". Trata-se de uma pérola da nossa boa

música da tara.

Donizete Giusepp Alves Rosa
Belo Horizonte (MG)

Educação
Apreciei muito a matéria da FENAE

AGORA sobre os diferentes modelos educa-

cionais (tal como o construtivismo) e os de-

safios para o ensino público.

Apenas a título de comparação, existem

29 universidades índias nos Estados Unidos,

com 16 mil alunos. A primeira abriu no

Arizona, em 1968. "Essa é uma das mais

maravilhosas revoluções na nação indígena

- o direito de educar segundo os nossos

próprios destinos", disse o dr. David Gipp,

da Comissão de Educação Superior dos

índios Americanos.

Ao ler a matéria da revista da FENAE,

lembrei-me de um artigo que li sobre outro

método, pouco discutido no Brasil: o ensino

em casa.

Carlos Siqueira
Rio de Janeiro (RJ)

A seção "Dos Leitores" ê o espaço de

opinião do leitor. FENAE AGORA se reser-

va o direito de resumir as cartas, sem prejuí-

zo do conteúdo. As correspondências devem

ser devidamente identificadas (assinatura e

endereço).
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\ Janio de Freitas

apoio dos seus aliados profissionais. O fer-

nandismo espontâneo dos últimos quatro

para cinco anos tem hoje a forma de uma

salada venenosa, com temor do futuro,

indignação mal contida, arrependimentos

vários e uma enorme perplexidade.

O que aconteceu, porém , não é mais

do que o desdobramento lógico do que foi

feito e não foi feito nos anos de mais en-

tusiasmo do fernandismo. Neste período,

os meios de comunicação e o empresaria-

do influente não se limitaram a aplaudir

Fernando Henrique e seu governo sem

qualquer restrição relevante. Foram o seu

verdadeiro esteio, aceitando todo o com-

portamento antidemocrático que subme-

teu o Congresso, por aquisição, às con-

veniências pessoais do futuro candidato à

reeleição, em detrimento das conveniên-

cias nacionais.

Se a protelação das reformas fiscal,

tributária, política e administrativa fosse

contrária aos interesses do empresariado

influente e dos meios de comunicação, o

esteio dado a Fernando Henrique teria

justificação estratégica. Mas tais reformas

só trariam benefícios à classe dominante.

Mesmo que a reforma tributária atingisse

um pouco o paraíso da sonegação, isso se-

ria compensado pela maior eficácia do

Estado, com menor custo da sua

máquina, e pela redução da onerosa ino-

perosidade da vida política.

Nas causas da crise em que o Brasil

foi metido não se separam as responsabili-

dades de Fernando Henrique e do seu es-

teio. Ele, levado pela ambição. E os

meios de comunicação e o empresariado

influente, o que os levou à contradição de

dar esteio ao que resultaria, fatalmente,

na crise? Foi, ou é, o primarismo da elite

brasileira. Inculta, despreparada, com

muito poucas figuras de inteligência re-

conhecível, não enxerga mais de um pal-

mo além do rosto. E assim mesmo, se es-

tiver de óculos fortes.

O Brasil não foge à regra de que todo

país é o retrato de sua elite. Este país car-

comido pela corrupção, pelos desgover-

nos, pela concentração da renda, pelo

convívio com a miséria sempre crescente,

este país que vive de crise em crise de in-

competência ê obra da sua elite.

Correção: naquela piada, não é o po-

vinho, mas a elite que Deus cita - "O país

é lindo e rico, sim, mas vocês vão ver a

elite que Eu porei nele". E o resto do

mundo se tranquilizou e desde então teve

de quem rir e a quem explorar.

I Janio de Freitas,

jornalista.
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segundo governo de

Fernando Henrique Cardoso

ainda não tem um mês,

quando escrevo esta página.

E, no entanto, só lhe resta o



novo presidente da Caixa

Econômica Federal, Emí-

lio Carazzai, considera que

qualquer definição rela-

cionada ao assunto privati-

zação na empresa está na dependência de

"diretrizes estratégicas do governo". Esta sua

posição foi manifestada durante entrevista

concedida logo após ter tomado posse no

cargo, no dia 21 de janeiro último.

"Sei dizer apenas que a Caixa tem a

maior extensão não-privatizável entre as

empresas públicas", completou Carazzai -

com a serenidade demonstrada contrastan-

do com a pouca objetividade na abordagem

de assunto tão relevante para a empresa.

O possível interesse do governo em pri-

vatizar a Petrobras, o Banco do Brasil e a

Caixa Econômica Federal, para fazer frente

ao agravamento da crise econômica, havia

sido cogitado por uma colunista da Folha de

São Paulo, tendo a idéia merecido apoio em

editorial do mesmo jornal, no dia 24 de

janeiro. Em seguida, foi veiculada a posição

do banco americano Goldman Sachs, de in-

vestimentos, segundo a qual a privatização

dessas três empresas seria uma "medida de

grande impacto" para a recuperação da

credibilidade do Brasil junto a "investi-

dores" internacionais.

Depois de uma dura queda de braços

entre integrantes do governo em torno de

sua indicação, o novo presidente da Caixa

chegou sozinho para assumir o cargo. E

disse que ninguém mais virá para a direto-

ria. Segundo informou Carazzai, ele

próprio propôs a manutenção dos atuais di-

retores ao Conselho de Administração, que,

a rigor, é quem define a diretoria.

Levando-se em conta que logo após a

mudança na presidência os poderes e atri-

buições do Conselho de Administração fo-

ram ampliados, com o poder do presidente

ficando menor e mais subordinado ao con-

trole do próprio conselho, conforme análise

feita pela Subseção Dieese na FENAE,

e que o ex-presidente Sérgio Cu-

tolo mantém o seu vínculo

com a Caixa como conse-

lheiro, é de se supor que

não deve haver mesmo

grandes mudanças nos

nomes que compõem a

cúpula da empresa e

tampouco em sua linha

política. Emílio Carazzai

indicou exatamente o ca-

minho da continuidade ao

estabelecer como parâme-

tro para a sua gestão o

"monumento administrati-

vo" erguido por seu antecessor.

Em seu discurso de posse,

ele disse que espera contar com o empenho

de diretores e diretoras da Caixa, bem como

com a dedicação e empenho do corpo de

funcionários, para o cumprimento das dire-

trizes do governo FHC e para a abertura das

"frentes" em que pretende atuar. Disse, in-

clusive, que considera o corpo

de funcionários "o maior

patrimônio da empre-

;a".

Ao ser inda-

gado pela repor-

tagem de FE-
NAE AGORA
sobre que tipo

de tratamento

os empregados

poderiam es-

perar da di-

reção da empre-

sa daqui pra

frente, Carazzai

voltou a repetir que

considera

Emílio Carazzai assume a presidência, elogia empregados e ressalta que a Caixa tem



Submissão e

autoritarismo:

as marcas de

uma gestão(?)

maior extensão não-privatizável das empresas públicas'

como principal ativo de uma empresa de serviços

"o capital intelectual do seu quadro de fun-

cionários". Mas em relação a questões objetivas

como recomposição salarial,

horas extras realizadas e não

pagas, problemas no PCC e

no PRX, entre outros, o novo

presidente demonstrou certo

alheamento. Afirmou ape-

nas que tais assuntos haviam

sido levados a ele, mas que,

"nada obstante a importân-

cia deles", não tivera "tempo

físico" para analisá-los com o

diretor da área.

Desde o momento em que foi confir-

mada a nomeação de Emílio Carazzai para

a presidência da Caixa, a Comissão Execu-

tiva dos Empregados (CEE/CEF) vinha

buscando uma audiência para tratar das

questões de interesse dos bancários. No dia

da posse, o coordenador da comissão de ne-

gociação da Caixa, Paulo Patay, foi nova-

mente acionado para marcar uma reunião

com o presidente, visando reabrir as negoci-

ações acerca do acordo coletivo de trabalho.

Para fazer frente aos problemas causa-

dos pela crise econômica, o presidente da

Caixa anunciou o lançamento de "um novo

programa com dispositivos que farão re-

duzir o nível de inadimplên-

cia atual, de forma que a em-

presa venha a ter mais

liquidez, mais fundos a

serem reaplicados no setor

imobiliário no país". Segun-

do Carazzai, o programa tem

sido chamado internamente

de Programa de Reciclagem

de Ativos, "com atrativos im-

portantes para o mutuário

poder, efetivamente, liquidar o seu contra-

to". Ele não soube precisar o nível atual de

inadimplência na Caixa. Lembrou apenas

que a média, no país, é de 20%. Quanto ao

montante de recursos previstos para investi-

mentos em habitação, em 1999, disse que as

verbas serão definidas em função da política

governamental e de diretrizes do Ministério

da Fazenda. 'A única coisa que eu posso as-

segurar é que, por conta desse trabalho que

vem sendo feito na Caixa, de recuperação da

instituição como um todo, os recursos para

1999 serão maiores do que os de 1998".

Saudades, propriamente, a gestão

Sérgio Cutolo não vai deixar na Caixa

Econômica Federal. Muito pelo contrário.

Os três longos anos de sua administração

foram marcados por doses de autoritarismo

no tocante ao quadro de pessoal da empre-

sa e por iniciativas de submissão descabida,

quando em jogo estavam as razões de

Estado do governo federal.

Talvez como nenhuma outra, a gestão

Cutolo foi a que mais prejuízos causou aos

interesses dos empregados da Caixa. Prova

disso foram medidas como demissão de

mais de 10 mil trabalhadores, tentativa de

reduzir direitos (estabilidade no emprego),

congelamento de salários, reestruturação

de unidades, fim do cargo de diretor repre-

sentante, desrespeito à jornada de seis horas

(com não-pagamento das horas extras pen-

dentes) e implantação unilateral do

Programa de Remuneração por Resultados

(PRX).

Se com os empregados e seus represen-

tantes a falta de diálogo foi a tônica, o mes-

mo já não aconteceu quanto ao outro lado

da moeda. Durante o período em que es-

teve no comando da Caixa, a gestão Cutolo

foi a síntese da contradição entre o esperado

e o constatado. Reiteradas vezes a empresa

liberou dinheiro com o objetivo de facilitar -

em nível de Congresso Nacional - a

aprovação de projetos como o da reeleição

de Fernando Henrique Cardoso, reforma

da Previdência, Proer e tantos outros.

Foram erros como esse que conduzi-

ram a Caixa a uma nau sem rumo. O fu-

turo da empresa continua indefinido. Não

por falta de esforço de quem a vem constru-

indo com trabalho e dedicação, mas sim

por uma política de governo que não leva

em conta a necessidade da empresa se sin-

tonizar com os desafios sociais do Brasil.



m remédio para todas as dis-

funções e crises de um mesmo

paciente. Um milagre, mas

que nunca se realiza, para de-

sespero do moribundo. Assim

tem sido a idéia de se realizar uma reforma

tributária no país: promessa tanto de cura

para as mazelas provocadas pela má dis-

tribuição de renda como de solução para as

situações de crise econômica.

A reforma tributária sempre apareceu

entre as prioridades para o país. Entra go-

verno, sai governo, ela está sempre lá, no

rol de assuntos a serem dis-

cutidos no âmbito do Con-

gresso e na sociedade, como

costuma-se dizer durante as

campanhas eleitorais. O go-

verno de Fernando Henri-

que Cardoso, por exemplo,

levou ao Congresso, em se-

tembro de 1995, a proposta

de emenda constitucional

(PEC) 175/95. Desde então,

outras nove emendas alternativas foram

apresentadas à Comissão Especial de

Reforma do Sistema Tributário, criada na

Camara Federal.

Segundo o ex-deputado Paulo Lustosa

(PMDB-CE), que presidiu a comissão es-

pecial até 31 de janeiro último, "entendia-

se que a estrutura impositiva do sistema

tributário era arcaica para as necessidades

de modernização do país, que necessita in-

tegrar-se competitivamente na economia

global".

O projeto inicial da reforma foi elabo-

rado pela equipe técnica do Ministério do

Planejamento e Orçamento e ficou em de-

bate na comissão especial por mais de dois

anos. Mas, enquanto os par-

lamentares se dedicavam a

reuniões e audiências públi-

cas, o governo introduziu

algumas alterações ao corpo

da legislação, visando am-

pliar a sua capacidade de ar-

recadação ou buscando re-

solver algum problema da

conjuntura econômica. No

primeiro caso pode-se citar

o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e a

CPMF; no segundo, a isenção das expor-

tações, conhecida como Lei Kandir, e o
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Simples. Como nesse período a receita não

parou de crescer, o governo recuou,

deixando transparecer a idéia de que, na

sua visão, o problema tributário pode ser

traduzido apenas por baixa arrecadação.

Na avaliação de Paulo Lustosa, não só

empalideceu-se o interesse do governo pe-

lo reordenamento tributário - por estar sa-

tisfeito com o desempenho da arrecadação

- como também acomodaram-se os em-

presários com a isenção de ICMS para as

exportações, com a implantação do

Simples e a manutenção de instrumentos

e mecanismos de renúncia fiscal.

O governo só voltou à carga com a

idéia da reforma tributária em setembro de

1997, quando sinalizou o interesse em al-

terar o mérito do projeto por ele apresenta-

do dois anos antes. Mas a explicitação da

nova proposta ocorreu apenas em novem-

bro do ano passado, quando o ministro da

Fazenda, Pedro Malan, e o secretário exe-

cutivo da pasta, Pedro Parente, estiveram

na comissão especial da Câmara para ex-

por o que chamaram de "linhas básicas de

uma proposta de reforma tributária e fiscal

adequada ao país no século 21". Contras-

comissão especial que trata do assunto, o

maior obstáculo à reforma tributária, antes

de qualquer coisa, tem sido a falta de con-

senso entre a União, os empresários e os esta-

dos e municípios, dada a diversidade de in-

teresses em jogo. Segundo ele, a União só

tem interesse em uma reforma sem re-

dução da carga tributária, conforme de-

monstram as medidas que tem tomado,

utilizando-se de legislação infraconstitu-

cional para aumentar a arrecadação, como

no caso da recente elevação de alíquotas

para a CPMF e o Cofins. Os empresários,

por sua vez, reclamam do que costumam

chamar de "custo Brasil", impostos e con-

tribuições que recaem sobre o setor produ-

tivo. Defendem a redução da carga tri-

butária, em nome da competitividade. Bri-

gam ainda pela simplificação do sistema,

um outro caminho para a redução do peso

dos tributos. Já os estados e municípios po-

dem manifestar posições diferenciadas en-

tre si, já que uns podem sair perdendo e

outros ganhando conforme a reforma que

se pretenda realizar.

Na avaliação de Fassarella, a proposta

que o Ministério da Fazenda apresentou

recentemente aprofunda o caráter centra-

lizador da União na arrecadação e no con-

trole sobre os recursos. Segundo ele, não

são sequer definidas regras claras de repar-

tição do resultado dos tributos, o que re-

presenta mais um problema para o já frágil

pacto federativo. Além disso seriam ainda

mais prejudicados os estados e municípios

que mais produzem, na medida que a tri-

butação passaria a se dar no local de desti-

no do produto e não mais no local em que

é produzido. "Ficaria comprometida tam-

bém a autonomia dos estados para o esta-

belecimento de políticas de desenvolvi-

mento com formas próprias de tribu-

tação", destacou.

tando com a postura observada dentro do

governo, de postergação da reforma, Pedro

Parente procura agora demonstrar um

outro nível de interesse, dizendo que "a re-

forma tributária é um tema recorrente no

Brasil porque a estrutura tributária do país

é obsoleta, prejudica a produtividade, é de-

masiado complexa e induz à sonegação".

Para o deputado João

Fassarella (PT-MG), da



Exatamente por entender que a relação

entre os estados e a União foi distorcida

pela "recentralização dos recursos na

União e o descarregamento de compromis-

sos para estados e municípios dilapidados",

conforme vem frisando o governador do

Rio Grande do Sul, Olívio Dutra (PT), é

que os governadores de oposição apontam

a necessidade de recomposição do pacto

federativo. Defendem também uma refor-

ma tributária e fiscal que conte com a par-

ticipação da sociedade e de representantes

da União, dos estados e dos municípios no

debate acerca de um "sistema compatível

com as expectativas da Nação".

Governadores e prefeitos têm se deparado

com a perda de recursos provocada por inicia-

tivas do governo federal, como o FEF, a Lei

Kandir, o Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério (Fundei) e a re-

núncia fiscal pela União (principalmente

Imposto de Renda e IPI). Os levantamentos

indicam que, em 97, os municípios chegaram

a perder R$ 4,3 bilhões de receita, isso sem

levar em conta o impacto do Fundef

O vice-governador do Rio Grande do Sul,

Miguel Rosseto, apresentou durante o seu

mandato de deputado federal um projeto de

lei que procura eliminar essas

perdas com nova for-

ma de ressarci-

mento

aos estados e municípios. Para formular sua

proposta, Rosseto diz ter partido do entendi-

mento de que o governo está aprofundando os

problemas através da ampliação da estrutura

indireta de tributação e da reconcentração das

receitas. Conforme vinha alertando na

Câmara Federal, "a Lei Kandir e o FEF são

provas de que o governo federal não está pre-

ocupado com a distribuição justa de recursos".

O deputado João

Fassarella enten-

de que a proposta do governo é centrada em

impostos indiretos e caminha no sentido da

regressividade, o que significa que os que têm

menos acabam pagando mais. A reforma pre-

tendida por seu partido, segundo explica, vai

na direção contrária, é centrada nos impostos

diretos e visam a progressividade. "Propomos

aumentar a carga tributária, de forma pro-

gressiva, para as rendas e propriedades (quem

tem mais paga mais), bem como a taxação das

grandes fortunas".

O parlamentar considera que a progres-

sividade do sistema não se coaduna com a

simplificação defendida pelo empresariado. A

seu ver, um sistema de tributação justo requer

maior complexidade na medida que exige

maior detalhamento, como no caso de ampli-

ação do número de faixas, estabelecimento

da progressividade através de alíquotas

diferenciadas e formas de fiscalização

e controle para baixar o elevado

nível de sonegação . 'A simplici-

dade, no fundo, facilita a re-

gressividade", observou.



Governo propõe
reforma inefica

Oposição critica projeto do Ministério da Fazenda

que não altera caráter injusto do sistema tributário

dro Parente, a nova proposta de reforma tri-

butária do governo extingue o ICMS em

seu formato atual. Fica mantida apenas a

denominação de Imposto sobre Circulação

de Bens, Mercadorias e Serviços. Segundo

ele, o objetivo da preservação do nome é

"aproveitar uma jurisprudência já consoli-

dada e evitar que uma nova

denominação viesse a susci-

tar ou repetir discussões já

vencidas no âmbito do

Poder Judiciário".

Para o ministro Pedro

Malan, "a nossa legislação do

ICMS é como se tivéssemos

27 legislações diferentes",

uma para cada estado, com

alíquotas que variam de 0 a

25% e diferentes bases de incidência do im-

posto, num "complexo sistema de tributação

intra e interestaduais que se presta a todo tipo

de sonegação fiscal".

A proposta extingue também o IPI,

que se incorpora ao ICMS, e ainda o ISS,

Cofins e PIS/Pasep. Cria um imposto de es-

fera estadual incidente sobre a venda de al-

guns produtos, como fumo, bebidas, teleco-

municações, energia e combustíveis. O IRé

mantido com alíquotas ajustadas. A CPMF

é substituída pelo Imposto sobre Movimen-

tações Financeiras.

Para a oposição, essa nova proposta

mantém os problemas básicos do atual sis-

tema tributário. O entendimento é de que

uma verdadeira reforma deve atacar, ao

mesmo tempo, a evasão fiscal, impedir a

renúncia fiscal dos estados, garantir uma es-

trutura progressiva do imposto, preservar as

receitas públicas e democratizar o controle

dos gastos do governo.

Do ponto de vista do Partido dos Traba-

lhadores, "a mais importante razão para a re-

forma tributária no país consiste no caráter re-

gressivo - portanto socialmente injusto - do

sistema tributário". E esse é outro aspecto

que, segundo os críticos do governo, não foi

observado pelo formuladores

da proposta do Executivo.

A reforma tributária pen-

sada pelo PT pressupõe, entre

outras coisas, a elevação da

progressividade do Imposto de

Renda da Pessoa Física

(IRPF), a instituição do

Imposto de Renda Negativo

para os setores de baixa renda,

a regulamentação do imposto

sobre grandes fortunas, a redução das de-

duções do Imposto de Renda das Pessoas

Jurídicas (IRPJ) e a ampliação da progressivi-

dade como princípio constitucional.

Na comissão especial da Câmara, o mi-

nistro Malan lembrou que o trabalho desen-

volvido por sua Pasta, de formulação das li-

nhas básicas de uma reforma tributária, con-

tou com o "decidido apoio do mundo empre-

sarial brasileiro, que, desde o início, percebeu

o enorme significado de uma proposta volta-

da para a simplificação do nosso obsoleto sis-

tema tributário, para a redução de seu grau

excessivo de complexidade". O deputado

petista João Fassarella vê estreita relação entre

a busca da simplificação do sistema e a

manutenção de seu caráter regressivo.
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e acordo com a exposição feita

na comissão especial da Câ-

mara pelo secretário executivo

do Ministério da Fazenda, Pe-



Privatizar a Caixa Econômica Federal,

o Banco do Brasil e a Petrobras. A proposta

já está no ar, lançada inclusive através dos

principais jornais do pais, em editoriais de

primeira página "exigindo" medidas bom-

básticas do governo FHC para reestruturar

a economia brasileira. Um programa de re-

construção nacional, depois da devastação

causada por quatro anos de política"mo-

dernizante" dó sociólogo-presidente, que

para tanto contou com o apoio incondi-

cional dos meios de comunicação. A su-

gestão mostra, acima de tudo, que os alia-

dos de FHC ainda não desistiram da tática

escapista, isto é, tentam ignorar as causas

verdadeiras da explosão do Real, resul-

tantes do escancaramento ao exterior" e to-

das as suas consequências. Apontam como

"solução" novas privatizações, embora até

as crianças saibam, a esta altura, que a

venda das estatais brasileiras devorou o

patrimônio público inutilmente, incapaz

de impedir o aumento brutal do endivida-

mento do setor público, os juros adoidados

e a crise incontrolável. Qual a possibilidade

dessa sugestão esdrúxula ser acolhida? No

caso da Petrobras, somente a mobilização

popular poderia impedi-la -pois, na ver-

dade, a "privatização"já está em marcha,

com a entrega até das fabulosas jazidas de

Campos a "parceiras" estrangeiras - pelo

"preço" desavergonhadamente ridículo de

50 mil (é mil, mesmo) a 150 mil reais pela

concessão do direito de exploração. Ventos

diferentes, porém, sopram para a Caixa

Econômica Federal, Banco do Brasil e,

mesmo, bancos estaduais de privatização já

programada . 0 próprio presidente da

República, a esta altura, deve ter aprendi-

do algumas lições com a crise - e chegado à

conclusão, prática, de que qualquer pro-

grama de reconstrução nacional vai exigir

a utilização de instituições financeiras es-

tatais.

Lições da crise
Desde setembro/outubro, os bancos pri-

vados - nacionais e estrangeiros -, diante

de deterioração dos indicadores da econo-

mia, começaram a negar financiamentos

para as empresas exportarem. A venda de

mercadorias para o exterior, essencial para

trazer os dólares de que o Brasil precisava

desesperadamente, foi duramente atingida.

As exportações só não sofreram para-

lisia total porque o governo - e, portanto, o

presidente FHC conhece o problema -

acionou o BB. Coube ao BB captar dólares

no exterior, para financiar os exportadores.

Da mesma forma, coube ao Banco do

Brasil vender dólares - como "laranja" do

Banco Central - nos mercados tradicionais

e nos chamados "futuros", na tentativa de

evitar a queda do Real. Um papel - carente

de regras claras, pra evitar distorções e fa-

vorecimentos - cuja necessidade será ainda

maior no período de reconstrução, em que

não faltarão fases de grandes oscilações nas

cotações do dólar, exigindo intervenções do

governo para abrandar manobras especula-

tivas. Isto não é tudo, porém. O presidente

FHC certamente não se esquecerá, tam-

pouco, do passa-moleque que os bancos in-

ternacionais aplicaram nos governantes

brasileiros. Como assim? Em novembro,

quando se discutia o acordo com o FMI

importantes banqueiros internacionais

vieram ao Brasil, e deram como "favas

contadas" um pacote de "socorro" também

dos seus bancos, privados - isto é, além do

apoio acertado com o FMI e países ricos.

Esse "apoio", de dezenas de bilhões de

dólares, não veio. Pior ainda: ele foi usado

como desculpa para os banqueiros interna-

cionais se recusaram a renovar (o que é

normal) empréstimos, linhas de crédito à

importação e exportação, concedidos a em-

presas brasileiras.

Ao exigirem o pagamento de todos esses

créditos, eles aceleraram a saída, erronea-

mente denominada "fuga" de dólares, e a

crise do Real.

A desvalorização do Real, ao contrário

do que economistas dizem, não resolverá

automaticamente os problemas da "falta

de dólares" que levaram à grande explosão.

Não haverá, como esses analistas prevêem

aumento automático, em grande volume,

nas exportações, nem queda imediata nas

importações.

O quadro é de chorar. O Brasil destru-

iu sua agricultura . De exportador, passou a

importador de algodão, milho, arroz, fei-

jão-e, pasme-se, até de coco da Bahia e ca-

cau. O país não produz nem para o seu

consumo. Não há "sobra" de produtos agrí-

colas para exportar. Em todos estes casos, a

reconstrução da produção nacional depen-

derá de uma política firme, e não mero

blablablá, de apoio a empresas e produtores

locais. Um papel que instituições oficiais,

como a Caixa Econômica Federal e bancos

estaduais, têm condições de desempenhar,

cobrindo a falta de empréstimos dos bancos

privados, que certamente estão dispostos a

correr ainda menos riscos nessa fase de

readaptação da economia. Não é hora de

falar em privatizações.
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este mes a FENAE AGORA comemora um ano

de existência. Desde sua primeira edição, levan-

do aos leitores o debate sobre "Ovnis, a fronteira

do desconhecido", a marca registrada desta publicação é a

informação livre com a verdade e com a defe-

sa dos interesses dos trabalhadores.

O apoio que temos recebido dos empregados da Caixa-

ativos e aposentados, das associações do pessoal, dos sindi-

catos, das universidades, das ONGs e dos nossos leitores em

geral tem sido fundamental para prosseguirmos com nosso

esforço. O resumo deste um ano de luta por cidadania você

encontra nas próximas páginas desta edição.
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edição: "O direito da dúvida, o de-

bate, a divergência, são elementos

fundamentais na construção da

cidadania", disse ele. Hoje, um ano

depois, Caser avalia, na seguinte en-

trevista, o caminho da revista em

suas 12 primeiras edições e os de-

safios que a publicação enfrentou

para se consolidar.

FENAE AGORA - O que a FENAE

pretende ao discutir a cidadania?

Carlos Caser - A discussão que con-

sidero primordial na revista é a dis-

seminação da informação. Obvia-

mente, não tenho a utopia de achar

que as informações são todas isentas,

desprovidas de ideologia. Há um es-

forço muito grande de fomentar a

discussão de temas que estão intima-

mente ligados ao Cotidiano das pes-

soas, seja no campo econômico,

político ou cultural, sob a visão dos

trabalhadores. A grande imprensa, com to-

do o respeito que tenho, não faz isso. Os

veículos estão a serviço do grande capital. A

revista vem preencher um segmento um

pouco restrito, ainda, mas de qualquer for-

ma possibilita que a informação, sob outra

ótica, chegue a seus leitores.

FA - A revista conseguiu se consolidar ten-

do optado por esse encaminhamento diver-

so?

Caser - Acredito que sim. A revista, com es-

sa visão, está francamente consolidada.

Diria mais: a revista é um sucesso. Tenho

andado pelos estados e as pessoas elogiam

sua qualidade gráfica e, principalmente de

conteúdo, nas matérias e artigos assinados.

A FENAE AGORA conseguiu, plena-

mente, atingir seus objetivos. Desde o iní-

cio, sabíamos ao que a revista se propunha.

E ela não se desviou disso, os profissionais

que a fazem conseguiram mantê-la em seu

objetivo.

FA - As pessoas com quem você fala devem

indicar também o que está faltando ainda...

Caser - Para ser sincero, não. As pessoas

que falam comigo sobre a revista só fazem

elogios, não houve nenhum tipo de reparo,

nem mesmo à qualidade dos textos ou ao

enfoque editorial da revista. É claro que

sempre alguém comenta que

devem ser feitas matérias sobre

determinados assuntos, mas is-

so, no decorrer do tempo, vai ser

abordado com certeza.

FA - A aceitação da revista é re-

flexo do papel da FENAE?

Caser - A FENAE é uma enti-

dade de defesa e representação

dos empregados da Caixa. Na

medida em que dispõe de um

instrumento democrático, que

fomenta a discussão, com for-

mação e informação sob o ponto

de vista dos trabalhadores, está

cumprindo completamente

seus objetivos, preparando e in-

formando as pessoas que repre-

senta. Isso é o mais importante e

está perfeitamente identificado

com o que a FENAE quer:

cidadania, informação. As pes-

soas informadas são as que

menos se deixam enganar.

FA - A democratização dos

meios de comunicação está na

base dos movimentos dos trabalhadores. A

FENAE AGORA faz parte desse processo?

Caser - Penso que a democratização dos

meios de comunicação é uma utopia ainda

distante. Analiso este assunto de uma forma

diferenciada: que as pessoas saibam exata-

mente quem banca o que elas estão lendo.

Não me venham dizer que jornais e revistas

possam defender posições isentas, contra-

riando seus interesses econômicos ou ide-

ológicos. Mas eles querem nos fazer acredi-

tar que são isentos. O dia em que os traba-

lhadores tiverem uma revista e puderem es-

colher entre ela e as publicações comerciais,

aí sim poderá haver democracia nos meios.
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presidente da FENAE,

Carlos Caser, definiu o

objetivo da revista FE-
NAE AGORA já no

editorial da primeira



Não acredito nisso em veículos meramente

comerciais, mantidos por empresas que

precisam ter lucro.

Mas quanto à televisão, acho que no fu-

turo teremos mecanismos um pouco mais

rígidos de controle social. A televisão cami-

nha célere para um controle por parte da

sociedade. Agora, na imprensa escrita sou

muito pessimista. Aliás, o ideal seria que as

entidades de representação dos traba-

lhadores caminhem para a unificação na-

cional das várias publicações, para competir

no mercado. E os trabalhadores teriam um

referencial de informação. E um sonho,

perfeitamente possível.

FA - A FENAE busca a interação do movi-

mento dos empregados da Caixa com o

restante da sociedade através da revista?

Caser - A FENAE AGORA também é dis-

tribuída a parlamentares, ministérios, go-

vernos estaduais, assembléias legislativas,

prefeituras de capitais, universidades, sindi-

catos e organizações não-

govemamentais. Através da

revista, esse público está, de

certa forma, integrado com

o que nós estamos produ-

zindo e pensando, com a li-

nha editorial que a revista

adota. Vejo a revista tam-

bém como uma manifesta-

ção cultural relevante. É

uma entidade de trabalha-

dores que contribui para disseminar a in-

formação, a partir do momento em que se

disponibiliza a revista em bibliotecas, nos

poderes, sindicatos.

FA - Conte um pouco sobre o processo de

implantação da revista...

Caser - Desde o início da atual gestão, em

1996, tínhamos em mente a perspectiva de

criação de uma revista. Sempre houve um

projeto que definia o papel de cada uma das

publicações da FENAE. Por diversas

razões, desde a questão financeira até a falta

de estrutura, o projeto veio sendo adiado.

Quando conseguimos montar a estrutura, a

equipe de jornalistas, a revista pôde vir à

luz. Fomos bem-sucedidos. A FENAE
AGORA foi a resposta à necessidade de ex-

pandir o espectro de assuntos tratados nas

demais publicações da Federação, para

levar o debate além dos temas tratados co-

tidianamente.

FA - A partir de agora, o que o leitor pode

esperar da FENAE AGORA?
Caser - Sou um pouco suspeito, porque

deixo a FENAE no dia 30 de abril, para que

uma nova direção assuma. Espero que, in-

dependentemente das pessoas que venham

a assumir a Federação, o rumo editorial da

revista não mude. É um desejo de presi-

dente da FENAE mas também de leitor,

porque, obviamente, não vou

me afastar dos assuntos que

dizem respeito à Caixa e ao

movimento dos empregados.

Não posso estar prevendo o

rumo que a revista vai seguir

a partir de agora, mas espero

que ela aprofunde ainda mais

a discussão dos assuntos que

hoje faz. E fica uma sugestão

à nova diretoria: que a FE-
NAE AGORA seja a revista a serviço dos

trabalhadores, da Caixa e da sociedade em

geral. A revista deve continuar nesse rumo,

discutindo abertamente e sem preconceito

de ouvir opiniões diversas. A isenção não

existe. A FENAE defende os trabalhadores

da Caixa, e a FENAE AGORA não poderia

ser diferente. Se a revista caminhar nessa

linha plural, terá vida longa.
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a matéria de capa da primeira

edição buscava explicar o as-

sombramento em relação ao

que é novo. É o caso da ufolo-

gia, através da qual milhares

de pessoas se dedicam a en-

contrar evidências de que os

extraterrestres estão entre nós.

A ufologia moderna, que

reivindica o status de ciência,

tem como marco o caso

Roswell. Em junho de 1947,

restos de um objeto voador

não-identificado (Ovni) foram

encontrados numa fazenda do

estado do Novo México,

Estados Unidos. O governo

americano se apressou em des-

mentir o caso e destruir suas

evidências. As tentativas de es-

conder a realidade têm levado ufólogos do

mundo inteiro a cobrar do governo dos EUA

e de outras nações a abertura dos arquivos se-

cretos sobre os contatos imediatos.

Mas são muito maiores os mistérios que

rondam os relatos sobre as aparições de seres

extraterrestres em nosso planeta. Segundo
Claudeir Covo, presidente do Instituto
Nacional de Investigação de Fenômenos
Aeroespaciais, o fenômeno de discos voadores
na Terra é mais antigo que a própria hu-
manidade.

Mesmo 30 anos
depois, ninguém
ainda se arriscou a
afirmar porque

1968 condensou tanta efervescência cul-
tural e política. O ano que não terminou,
nas palavras do jornalista Zuenir
Ventura, assistiu aos protestos de estu-
dantes franceses contra a autoridade esta-
belecida e às manifestações reprimidas
violentamente nos países do terceiro
mundo. Enquanto isso, nos Estados
Unidos, que continuavam em guerra
contra o Vietnã, morriam Martin Luther
King e Bob Kennedy.

A resistência ao golpe que derrubou
João Goulart quatro anos antes começou
entre estudantes e intelectuais. Somente
extrapolou esses segmentos após a morte,
pela polícia, de um estudante na então
Guanabara. A sociedade caminhou na
passeata dos 100 mil, último sopro
democrático antes da decretação do AI-5.

No Brasil atual, música e turismo se
misturaram em João Pessoa, sede em
março do VI Festival de Música dos
Empregados da Caixa Econômica
Federal (Fenec). O músico da terra Vital
Farias contou que a capital paraibana
tem muitas atrações, mas também en-
frenta desafios sociais e econômicos.

E como turismo e férias não rimam
com lixo, nada melhor do

que conhecer um pouco
mais sobre a ética do

mínimo impacto
ambiental: "não

tire nada além
de fotografias;
não deixe na-
da além de pe-

gadas; não
mate nada além

do tempo". A preocu-
pação com o ambiente no
Brasil, em especial du-
rante o período de férias,
ainda engatinha.

ão são fáceis as

tentativas de

compreender o

desconhecido, e



Edição n° 2 - Março de 1998
UDN chegou ao poder 50

anos depois, carregada por um

sociólogo social-democrata. A

modernidade do professor

Fernando Henrique Cardoso

é antiga, segundo explicava a

capa da edição: vem dos

maiores pensadores do libe-

ralismo. As mesmas idéias

pregadas pelo atual governo

se repetiram ao longo da his-

tória. Ora como drama, ora

como tragédia.

No Brasil, o pensamen-

to liberal foi muito bem re-

presentado pela União De-

mocrática Nacional, elitista,

aliada das pregações do

Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) e amiga dos

americanos, ícone de uma

tradição conservadora e au-

toritária. Isso aconteceu 50

anos antes da ascensão ao

poder do PSDB, que nasceu

com ideologia oposta à li-

beral.

Hoje, os tucanos adotam o

pragmatismo udenista, exem-

plificado pela sua política de

alianças. Se o PSDB abriga políticos oriun-

dos da Arena, PFL, PRN e outros, a UDN

também inchou-se na década de 40, para se

aproximar do poder.

De acordo com a me-

todologia dos institutos, o

desemprego na cidade de

São Paulo pode variar de

5% a 14%. A previsão otimista é do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A realista, do Departamento Intersindical de

Estatística e Estudos Sócio-Econômicos

(Dieese).

Para entender a diferença, que esteve na

ordem do dia por conta do aumento do de-

semprego, basta analisar a vida de Edite

Regina de Mendes. No início de 98, ela parou

de procurar ocupação, para não gastar di-

nheiro com ônibus em pesquisas infrutíferas.

Resultado: para o Dieese, Edite está classifica-

da no desemprego oculto pelo desalento. Para

o IBGE, é inativa.

Já seu marido, Pedro Sena Filho, de vez

em quando vende coco em uma feira de

Brasília. Para o IBGE, é ocupado. Para o

Dieese, está em desemprego oculto pelo tra-

balho precário.

Mesmo preocupado com o fantasma

crescente do desemprego, o brasileiro não

abre mão de suas preferências. A cachaça está

entre elas. Sua origem no país é pouco poste-

rior à chegada dos portugueses. O consumo

chega a 20 milhões de litros/ano. Todos os

dias, pelos rincões do Brasil, repete-se o ritual

de saborear a cachaça, seja a branquinha, seja

a curtida em barris ou com ervas e plantas.
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Edição n° 3 - Março de 1998

O
Poder Judiciá-

rio vive uma

crise de credi-

bilidade que se

aprofunda a cada dia que

passa. A edição de abril da

revista refletiu as preocu-

pações da sociedade que, ao

longo de 98, acompanhou

decisões equivocadas, sub-

missão ao Executivo e ou-

tras mazelas que demons-

traram o exercício do Poder

Judiciário, em grande parte,

pelo presidente da Repú-

blica. A cada dia aumentava

a convicção, entre especia-

listas em direito, magistra-

dos, intelectuais e lide-

ranças da sociedade, de que

o Judiciário não tem au-

tonomia.

O Supremo Tribunal Fe-

deral (STF), corte máxima da estrutura

judiciária do país, não contestou a le-

gitimidade do direito à re-

eleição obtido por

Fernando

Esportes radicais, uma
aventura que conquista
a juventude brasileira

Henrique Cardoso. Da mesma forma, os

juizes maiores também se calaram em re-

lação ao mandato de cinco anos para o ex-

presidente José Sarney, no meio da déca-

da passada, ou para o confisco da cader-

neta de poupança, promovido por Fer-

nando Collor em 1990.

O passado sussurra

inconfidências em

Ouro Preto, a tricen-

tenária ex-capital

mineira. Patrimônio histórico da hu-

manidade, Ouro Preto sofre com o trânsito

pesado no centro histórico e com o grande

fluxo de estudantes e turistas, que preju-

dicam a arquitetura colonial.

Terra de Antônio Francisco Lisboa, o

Aleijadinho, Ouro Preto nasceu como Vila

Rica e justificava o nome por ser o centro do

garimpo de ouro na então colônia portugue-

sa. Já quando o cilco do ouro entrou em

decadência, a cidade foi palco da Inconfi-

dência Mineira, que levou Tiradentes à forca

e outros conspiradores contra a Coroa ao

desterro.

Os tempos de antanho também per-

manecem nos acordes da bossa nova, segun-

do conta o colunista Tárik de Souza. Os

primeiros sons desse ritmo inovador nasci-

am em agosto de 1958, quando João

Gilberto imortalizou o clássico "Chega de

saudade", composição de Tom Jobim e

Vinícius de Moraes. O baiano introduziu na

música, de mensagem intimista, maneiris-

mos vocais que transformariam a MPB para

sempre.

"Como toda transformação radical, a

bossa criou polêmicas e plantou desafetos",

diz Tárik. Sobrevivente às críticas, gênero

brasileiro por excelência, a bossa merece os

40 anos que completou.

Também falam de vida as histórias dos em-

pregados que saíram da Caixa com o plano de

demissões voluntárias, executado em 1996 pela

CEF. Gente como o cearense José Ribamar A.

Lima, que saiu para pagar dívidas e vive

hoje com salário mínimo trabalhando

na empresa prestadora de

serviços de limpeza à

própria Caixa. Ou

o gaúcho Luís

Carlos Camargo,

que hoje tem um

restaurante e pro-

duz marmitas.



só aconteceu quando Camille

havia rompido o fio da razão.

É impossível dissociar vi-

da e obra quando se trata de

Camille Claudel. A dor e a

paixão que corriam em suas

veias, sua comoção diante do

mundo e da vida, legaram

obras como 'A idade madura",

'A onda", 'A valsa" ou 'A to-

cadora de flauta".

Edição n° 4 - Maio de

mo profissão. Desde os 17

anos, viveu a tragédia e nos deu

a arte, expressão maior que foi

retratada na edição de maio

através de uma das mulheres

mais talentosas da história.

Seu caminho cruzou com

o de Auguste Rodin, mestre e

amante. Mesmo na moderna

Paris da época, a artista sofreu a

execração de uma sociedade moralista.

Abandonada por Rodin, Camille criou seu

próprio mundo e foi incompreendida. Tanto

que, aos 50 anos, foi internada pela mãe num

asilo para loucos, onde passou os últimos 30

anos de vida sem criar uma obra sequer. O

reconhecimento de sua genialidade, tardio,
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nteligente, talentosa, irreverente. Na

virada do século XIX, Camille

Claudel causou furor em Paris ao

abraçar a escultura co-

O programa Brasil em

Ação deixou de lado projetos

sociais para priorizar os de-

mais. No meio de 97, essas

obras já estavam em estado

avançado, com 97,25% con-

cluídos. Enquanto isso, as

obras sociais tinham apenas

7% completados.

O ex-deputado Paulo
Bernardo (PT-PR), funcionário do Banco
do Brasil, ironizou o programa, para ele

uma grife para efeitos pu-

blicitários". Além da inver-

são de prioridades, Bernar-

do considerou que o gover-

no poderia fazer mais caso

analisasse o que é funda-

mental para o desenvolvi-

mento do país.
Também em desen-

volvimento pensaram os

países das Américas ao

marcarem, para 2005, a integração de um

mercado de 770 milhões de habitantes.

Caso a Área de Livre Comércio das

Américas (Alca) se concretize, a Central

Única dos Trabalhadores (CUT) defende a

participação da sociedade nas discussões

sobre a política comercial do governo.



Uma linha de

produção que

reúne vários

profissionais

Os números da FENAE AGORA
que você recebe começam a ser prepara-

dos um mês antes que cheguem até

suas mãos. Tudo começa com a discus-

são, pela equipe, dos assuntos a serem

abordados.

O editor da revista elabora uma pro-

posta de pauta, que é repassada no iní-

cio de cada mês aos diretores da FE-

NAE, aos demais jornalistas e também

aos assessores que solicitarem. Alguns

dias depois, a pauta é discutida, em re-

união da imprensa, da qual sempre par-

ticipa o diretor de Relações do Trabalho

da FENAE, João Alberto Garcia

Moschkovich, também responsável pela

área de imprensa.

Depois de fechada, apresentando

um resumo do que as matérias deverão

tratar, a pauta é distribuída aos jornalis-

tas, que procuram suas fontes, pesqui-

sam na Internet, entrevistam cidadãos,

especialistas e autoridades. De posse

dessas informações, as matérias são es-

critas, seguindo tamanho determinado

previamente na pré-diagramação. Nes-

sa etapa é definido o total de páginas

que cada matéria vai ocupar, além do

espaço para fotos, ilustrações, gráficos,

tabelas e outros elementos.

Depois que as matérias e seus ele-

mentos gráficos são colocados nas pági-

nas, é feita a edição da revista. A partir

daí a redação revisar os textos. Concluí-

da essa etapa o material está pronto para

a parte gráfica - fotolito, em Brasília, e

impressão, na Gráfica dos Bancários,

em São Paulo.

Quando a edição pronta chega de

volta à FENAE, para distribuição, já é

hora de começar a pensar o próximo

número da FENAE AGORA.

0 processo de produção da FENAE
A GORA envolve diretores da Federação, jor-
nalistas, colaboradores, gráficos e outras pes-
soas que trabalham em conjunto, visando
levar aos empregados e à sociedade a visão dos
trabalhadores sobre a verdadeira cidadania.
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se transforma num grande ar-

raial já pelo dia 12 de junho,

véspera da festa do santo casa-

menteiro. Palhoças e bandeiro-

las coloridas enchem as ruas.

A matéria de capa de junho

- quando mais? - mostrou as

danças, brincadeiras, comidas

típicas e fogueiras que comple-

tam os ingredientes de uma das

maiores festas populares na-

cionais. E, é claro, não se pode

esquecer do casamento caipira e

da quadrilha, paródias da vida

rural.

A fogueira é o maior símbolo das festas

juninas. Nasceu da crença de que um fogo

aceso por Maria avisou a São José, então seu

noivo, do nascimento de São João Batista, fi-

lho dos compadres Isabel e Zacarias.

Feliz de quem mora em lugares onde a

lenha é abundante: quanto maior a fogueira,

maior o prestígio de quem a preparou. Em

muitas cidades, a tradição da fogueira convive

com o compadrio, figura que serve para re-

forçar os laços de amizade e solidariedade en-

tre as famílias em uma relação elevada ao nível

de parentesco.

A festa junina é plena de peculiaridades.

Tanto é verdade que Campina Grande (PB) e

Caruaru (PE) disputam o título de maior ar-

raial brasileiro. A cidade paraibana se arvorou

em "maior São João do Mundo". Já Caruaru

se diz a capital mundial do forró.

tabeleceu, em 1988,

Recém-saído de

um período tur-

bulento de dita-

dura, o Brasil es-

um novo ordenamento

democrático. Com 10 anos de idade, comple-

tos em outubro, a nova Constituição Federal

continua a expressar as contradições e tensões

da luta pela democratização da sociedade.

Hoje, parte desse esforço da sociedade foi

em vão. As medidas provisórias do governo

federal valem mais do que a carta constitu-

cional de 1988, assim como outras for-

mas de legislação que atropelam as

atribuições do parlamen-

to, como a emenda

da reeleição, en-

gendrada no próprio Poder Executivo.

Se a crise passa pela lei maior, a institui-

ção casamento também enfrenta problemas.

A cada quatro uniões oficiais, todo ano, ocorre

uma separação no Brasil. Em 1994, último

ano de pesquisa do IBGE sobre registros civis,

foram 763.129 casamentos contra 86.002 se-

parações judiciais e 95.971 divórcios.

Os números já foram melhores para o

sacramento religioso e civil. Na década de 70,

a média de casamentos era de 800 mil por

ano. Nos anos 80, subiu para 940 mil. Agora,

na década de 90, caiu para 750 mil.

Para a feminista Katia Souto, da União

Brasileira de Mulhe-

res, não foi o

número de ca-

samentos que

caiu, Aumen-

tou o número

de uniões

não-com-

p u t a d a s

o f i c i a 1 -

mente.

iva São João! E

também Santo

Antônio e São

Pedro. O Brasil



Edição n° 6 -
Julho de
1998

J
á no aniversário de

quatro anos do real,

a revista FENAE

AGORA mostrava

os furos do projeto, que logo

mostrou suas mazelas ao lado

do sucesso na estabilização.

Seis meses depois, o plano fez

água. 'A política adotada pelo

governo tem perfil neoliberal,

ao privilegiar privatizações e

dependência ao capital es-

trangeiro", disse na ocasião o

economista Paul Singer, pro-

fessor da Universidade de São

Paulo (USP). A deputada Yeda Crusius

(PSDB-RS) ponderou que os benefícios

trazidos pelo real, principalmente a estabili-

dade monetária, têm custo.

A estabilidade convive com inadim-

plência, desemprego, baixo crescimento,

congelamento salarial e quebra de empre-

sas. Com essas características, o professor

Dércio Munhoz, da UnB, observou que

"não tem como manter esse

plano".

A dívida federal passou

de R$ 61 bilhões, quando

FHC assumiu, para R$ 288

bilhões em julho de 98. E o

país não conseguiu taxas de

crescimento econômico sus-

tentáveis: o setor público já

apresentava déficit superior a

7% do Produto Interno

Bruto (PIB).

O final de tanto desacerto é que, ao con-

trário das estatísticas propagadas pelo presi-

dente da República, o consumo dé gêneros

como frango e iogurte não aumentou.

A dívida,

fòiaRl

federal

288 bi

no aniversário

do Hm
FA

10 real

Por que o orça-

mento, perfeito

no papel, não im-

pede o aumento

da mortalidade infantil, deterioração do ensi-

no, falta de moradias? Entre outras, porque

o orçamento votado pela Câmara é apenas

autorizativo. O presidente pode dispor dele

conforme as conveniências do poder. Já que

a representação parlamentar

não possibilita o pleno exercí-

cio da cidadania, ganha corpo

a figura do orçamento partici-

pativo, testado no Distrito

Federal e em várias prefei-

turas.

Tão sério quanto discutir

orçamento é o trabalho do

Giramundo Teatro de Bone-

cos. Um dos segredos do gru-

po mineiro é a mescla de textos com apurada

crítica social ao domínio completo da técnica

de manipular marionetes, feitos pelo próprio

grupo e de uma beleza plástica que encanta

ao mundo todo.

Utilizo a revista no pro-

grama que apresento diaria-

mente. Ela apresenta suas

matérias de forma diversa do

que a grande imprensa diz.

Paulo Henrique Santos Tavares
Diretor-gerente e apresentador da rádio
Jacarandá, de Eunápolis (BA)

Por ser moderna, mais

ampla, por não se prender

apenas às questoes sindicais,

a revista está sendo muito

mais lida petos empregados.

Nedson Micheleti
Ex-deputado federal (PT-PR)
e empregado da Caixa

Os inúmeros exem-

plares que me chegaram às

mãos denotam a

grandiosidade de espirito

Lúcio Ricardo Mendonça Mário
Arquiteto, inspetor-chefe do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura do Rio de Janeiro
em Petrópolis (RJ) e membro do movimento
Cidadania pelas Águas.
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controle dos pas-

sos dos cidadãos

já deixou as pá-

ginas da ficção

científica para tomar de assalto

bancos, ruas, lojas e padarias.

É o que conta a matéria opor-

tunamente chamada "Invasão

de privacidade". O inglês

George Orwell, em "1984",

livro escrito na primeira me-

tade do século, criou o "Gran-

de Irmão", entidade que con-

trolava cada passo de todo

cidadão. O que são as centenas

de equipamentos tecnológicos,

desde canetas que também são

câmeras de vídeo até potentes

satélites que registram tudo o

que fazemos, a não ser a mate-

rialização dessa ficção mórbi-

da?

O especialista em infor-

m á t i c a

Promessas e

queimadas

Marcelo Simões acredi-

ta que seria necessário

um investimento

muito alto para que

governos ou corpo-

rações controlassem a

vida de todas as pes-

soas. Mas reconhece

que, teoricamente,

isso pode acontecer.

E a Internet con-

tém os maiores

riscos de que o

controle

individual realmente aconteça.

'A invasão da individualidade é uma vio-

lação aos direitos humanos", comenta o gaú-

cho José Antônio Moroni, ligado ao Mo-

vimento Nacional de Meninos

e Meninas de Rua (MN-

MMR).

O escritor português An-

tônio Joaquim de Souza

acredita que a humanidade

terá que escolher entre uma

sociedade controlada pelo

Grande Irmão e outra, que

representou como a Agora, es-

paço democrático das decisões

políticas dos gregos de antes de Cristo. Ao

que parece, por enquanto a vitória pende

para o lado do Grande Irmão. "O panorama

de um admirável mundo novo está somente

pré-anunciado", diz o escritor. É melhor

tomar cuidado.

Às vésperas de cada

eleição, os eleitores

do Brasil parecem já

estar anestesiados: as

promessas feitas em anos eleitorais são esque-

cidas tão logo os governantes assumem o

mandato. O ex-governador Antônio Britto

(PMDB-RS) chegou a assinar documento,

no início de seu mandato, em 95, negando

que iria vender a Companhia Riograndense

de Telecomunicações e a Companhia Rio-

grandense de Energia Elétrica. O que acon-

teceu? Ambas foram privatizadas.

Há exceções, contudo. O ex-governador

Cristovam Buarque (PT-DF), prometeu e

cumpriu com a implantação do projeto Bolsa-

Escola, que concede um salário mínimo

mensal às famílias de adolescentes que fre-

quentam a escola na rede pública de ensino.

Quem está certo? Pesquisa do instituto

Vox Populi, em 96, revelava que a maior parte

do eleitorado quer que seus representantes

t e n h a prática assistencialista, atendendo às

carências imediatas da população menos fa-

vorecida.

Demagogos ou não, os governantes são

chamados a combater um problema cres-

cente no Brasil: as queimadas. Em apenas

dois meses de 1998 (junho e julho), foram de-

tectados 6.617 focos, contra 4.401 no mesmo

período de 1997.

A lentidão do governo é

apontada por ambientalistas

como uma das causas para as

proporções tomadas por in-

cêndios como o de Roraima,

ocorrido no início do ano pas-

sado. Sem perspectivas de

uma política por parte do

poder público, os setores orga-

nizados da sociedade toma-

ram iniciativas para combater

os impactos das queimadas, em especial na

região amazônica.

Outra prática do movimento ambienta-

lista e sindical é a denúncia de incêndios

criminosos praticados por madeireiros e lati-

fundiários.



de fomento vem sendo redire-

cionada pelo governo nos últi-

mos anos. O futuro da empresa,

entre os empregados e so-

ciedade, é visto com incertezas,

discutidas e aprofundadas na

edição de setembro.

A tradição de relaciona-

mento estreito entre a Caixa e

seus clientes é quebrada, por

exemplo, com a transferência

de serviços para as lotéricas. A

Caixa investiu R$ 35 milhões na padroniza-

ção das instalações de 5.955 pontos lotéricos.

Por outro lado, o Ministério das Comunica-

ções discute a entrada dos Correios em ser-

viços bancários A terceirização já se faz sentir

no total de pessoas que atuam na Caixa: os

prestadores de serviços, estagiários etc. são

mais de 40% do total de 100 mil trabalhadores.

Com obras de Rem-

brandt, Van Gogh,

Monet, Renoir, De-

gas, Botticceli, Goya e

outros mestres das artes, o Museu de Arte de

São Paulo (Masp) é o contraponto que a aveni-

da Paulista, na capital do estado, apresenta ao

coração financeiro do país. Adquirido em

leilões, junto a coleções particulares e galerias, o

acervo do Masp está à altura de seus 51 anos.

Além do acervo, o Masp se destaca pelas

exposições temporárias, que chegam até a 50

por ano. O museu também reúne música e

cinema, dando vazão a seu caráter de centro

cultural.

O maior museu da América do Sul, com

obras avaliadas em US$ 100 milhões no total,

já manifesta sua arte a partir do desenho inco-

mum do prédio, projeto da arquiteta Lina Bo

bardi, modernista italiana.

Modernidade não há na ilha do Mel,

litoral do Paraná. Mas há muita beleza. Seus

27 quilômetros quadrados são uma sucessão

de belas praias, trilhas e atrações históricas.

Os banhistas podem escolher entre as

praias Grande, de Fora, do Forte e do Farol. E,

para andar de uma a outra, pode-se tomar

trilhas ecológicas, como os caminhos do Belo

e da Figueira.

Conhecida há mais de 200 anos, a ilha

abriga a fortaleza Nossa Senhora dos Prazeres,

inaugurada em 1770, e o farol das Conchas, de

1872, que serviu de cenário para o filme 'A os-

tra e o vento", com Lima Duarte. Por sua im-

portância, a ilha do Mel é estação ecológica e

também reserva da biosfera, título dado pela

Organização das Nações Unidades para a

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).
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atuação da Caixa

nos segmentos co-

mercial, de pres-

- tação de serviços e
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passa a incomodar países co-

mo os Estados Unidos, que

têm déficit comercial de US$

240 bilhões. Seria o fracasso

da estratégia neoliberal, re-

tratada ainda na edição de

outubro e reforçada no início

de 99? O sociólogo alemão'

Robert Kurz pensa assim.

A diferença entre as crises

anteriores e a atual são as evi-

dências de recessão mundial,

com baixas taxas de cresci-

mento. Após o colapso do México e In-

donésia, a crise russa veio para causar abalos

políticos e militares, além de econômicos.

Mas o deputado federal Delfim Netto

(PPB-SP), economista, acha que o balanço

Entre o cochilo Herança da cul-

tura ibérica, a

sesta anda em

desuso no Brasil,

principalmente nas grandes cidades. Mas é al-

tamente comum em outros países da América

Latina, como a Bolívia, Peru e Argentina.

Um olhar mais apurado, no entanto,

demonstra que a sesta é mais disseminada do

que parece: no interior, em especial, mas tam-

bém entre categorias como os pedreiros, que

não dispensam um cochilo após o almoço. Os

efeitos do calor sobre as pessoas, exigindo

uma pausa nas horas quentes do dia, foram

descritas até mesmo pelo sociólogo Gilberto

Freyre em "Casa-grande e senzala". Freyre

aponta que o clima diminui a capacidade de

não vai abalar a economia americana, que

"atravessa equilíbrio interno". No entanto, o

Federal Reserve (o banco central dos EUA)

resolveu baixar os juros bem na época da

queda russa.

Todos os países estão sendo afetados pela

trabalho dos habitantes dos países

quentes.

Já no mundo das fontes de

energia não pode haver

pausas. Governos e corpo-

rações estão preocupados

com o fim das fontes não-

renováveis.

E certo que o petróleo e o

gás natural se esgotarão um dia. Surge en-

tão a necessidade de substitui-las por outras

fontes, tão baratas e práticas. O governo

brasileiro realizou estudos mostrando que o

bagaço da cana que produz o álcool e o açú-

car do país seria capaz de produzir 10% da

energia hoje existente no país. Soluções

existem. Há interesse?
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crise. O Japão enfrentou em 98 a pior re-

cessão de sua história recente, com reflexos

em vários tigres asiáticos.

Mas sofre mais quem adotou política de

dependência acentuada de recursos exter-

nos, como o Brasil. Em agosto e setembro do

ano passado, o país viu sumir US$ 22 bilhões

em suas reservas cambiais, o equivalente ao

preço da privatização do sistema Telebrás.

O jornalista econômico Aloysio Biondi,

em sua coluna, conseguia ver os aspectos

positivos da crise. Para ele, está se encerrando

o ciclo do neoliberalismo, responsável direto

pela derrocada dos tigres asiáticos e do

México. Foram esses países asiáticos que ins-

tituíram controles de Estado para disciplinar

a entrada e saída de dólares de suas econo-

mias. Biondi antecipa problemas para os

Estados Unidos, "que conseguiram prospe-

ridade nos últimos anos às custas de escan-

carar os mercados de outros países".

m processo de

retração econô-

mica avança

mundo afora e



acessível ao homem. O resto é

água salgada (97%) ou geleiras

polares (2%). E nada menos

que 8% de toda a água potável

do mundo estão no Brasil.

planeta. E, segundo a Organização das Na-

ções Unidas (ONU), em 2035 a carência do

produto pode afetar dois terços

da população mundial, que se-

rá de 8,3 bilhões de pessoas.

Como isso acontece, se a

quantidade de água no mun-

do é praticamente a mesma

desde o começo dos tempos?

O desperdício, a má dis-

tribuição e a contaminação

das fontes e dos aquíferos sub-

terrâneos explicam boa parte

da diminuição na oferta de água.

Além disso, o aumento da população

contribui para o problema da escassez: a cada

21 anos, dobra a demanda por água potável.

A água ocupa 70% da superfície, mas

apenas 1%, ou 12.600 quilômetros cúbicos, é

Em sua coluna na edição de

novembro, o jornalista Janio

de Freitas avalia que "os sinais

da degradação nas relações en-

tre as camadas sociais só não

são vistos por quem não os

queira ver. Na verdade, nem

precisa ver: está forçado a sen-

tir. E a mostrar que sente: nas

grades e muros altos, nos vi-

dros fechados dos carros, no

medo e na vigilância cons-

tantes, e por aí afora. Agravar uma situação

assim não é um modo de governar um país.

E uma forma de condenar um país". Após

os três anos que a equipe econômica pediu

para consolidar a estabilidade, o Brasil

praticamente estourou: en-

dividamento externo, juros

altos, defasagem salarial, de-

semprego, menos recursos

para áreas sociais, finaliza

Janio.

Um dos exemplos é a

agricultura: o governo apos-

tou numa política de impor-

tações agrícolas, com a qual o

Brasil gastou R$ 7,5 bilhões.

O agrônomo Gerson Teixeira, da lide-

rança do Partido dos Trabalhadores na

Câmara dos Deputados, avalia que a re-

dução do apoio ao setor agrícola, exigência

de organismos internacionais, é danosa aos

produtores brasileiros.

m alerta ambiental até então

pouco difundido foi capa da edi-

ção de novembro: a falta de água

já atinge 20% da população do



numa encruzilhada, sem sa-

ber por onde seguir: pela rota

da destruição, por onde pa-

rece já ter dado bons passos,

ou se pela via da construção

da paz.

Mesmo que os registros

históricos mais remotos in-

formem lutas e guerras,

muitos acreditam que um

dia existiram na Terra seres

humanos pacíficos. É ao contrário o que in-

duzem as cenas iniciais do clássico "2001,

uma odisséia no espaço", de Stanley

Kubrick, nas quais um macaco descobre o

que teria sido a primeira arma, um osso que

despertou seu instinto bélico.

Talvez o macaco desse clássico da ficção

científica não tivesse feito o

que fez se viesse a saber que

as 243 guerras ocorridas no

século causaram um total de

200 milhões de vítimas. E, o

que é pior: na Primeira

Guerra Mundial, iniciada em

1914, as vítimas civis repre-

sentaram apenas 10% do to-

tal de mortos. Na Guerra do

Vietnã, que começou na dé-

cada de 60, elas chegaram a

90% das mortes ocorridas.

A violência gera uma das

indústrias mais lucrativas. O

Instituto Internacional de

Estudos Estratégicos calcula

que os gastos militares em

1996 superaram US$811 bi-

lhões. No mesmo período, a

indústria de medicamentos

faturou US$ 200 bilhões. E

mesmo com os acordos de

não-proliferação de armas

nucleares, Estados Unidos e

Rússia aumentaram seu arse-

nal de ogivas de 7.455 unidades, em 1970,

para 16.900, em 1975.

O aumento da violência no mundo não

se mede apenas por armas nucleares ou

guerras entre países, mas no

convívio entre os cidadãos. E

nem sempre as próprias pes-

soas envolvidas em uma dis-

cussão, briga ou assassinato

sabem explicar o que as leva

a agir de forma violenta.

'Â matança, a tortura e o

exílio em massa se tornaram ex-

periências do dia-a-dia que não

mais notamos", lamenta o

historiador inglês Eric Hobsbawn.

A disputa do Cotidiano é potencializada pela

livre circulação de armas, sem registro e, por isso,

sem o mínimo controle.

As terríveis armas biológicas proliferam

mundo afora, pois pelo menos 25 países já as

possuem.

É paradoxal, mas a

celebração cristã da

solidariedade tam-

bém gera os mai-

ores lucros para o comércio. O Natal, as-

sim, perdeu boa parte de seu significado

original. Por conta disso, a figura de Jesus

Cristo perdeu espaço para os presentes,

Papai Noel e outros símbolos "pagãos".

Mesmo assim, a celebração cristã ainda so-

brevive.

Da mesma forma que a legítima músi-

ca caipira, apesar de ter perdido, em setem-

bro, um de seus maiores mestres, o mineiro

Zé Côco do Riachão. Dono de uma técnica

apurada, ele tocava sanfona, rabeca, cava-

quinho, pandeiro e caixa de folia; fazia lun-

dus, corta-jacas, calangos, dobrados, ma-

zurcas, maxixes, guaianos e toadas. Zé Cô-

co foi a essência de uma música regional

brasileira espontânea, legítima e despro-

vida de condicionamentos e modismos.

s festas de final de ano podem

servir para a discussão da vio-

lência entre os homens. Hoje,

a humanidade encontra-se



cadores buscam métodos pe-

dagógicos de ensino que in-

centivem a criatividade e a po-

tencialidade intelectual do

aluno. E o que aponta a edi-

ção de janeiro deste ano da re-

vista.

A educação no Brasil tan-

to pode ser vista a partir da

lente do ensino tradicional,

mero repositório de infor-

mações, quanto por uma lente alternativa,

que considera o aluno como participante ati-

vo na construção do saber, visando desen-

volver a consciência humanista. Apesar da

mudança de mentalidade que já se percebe

claramente na sociedade, ainda prevalecem

os métodos tradicionais.

Os pais têm papel primordial na

Com problemas

nas relações tra-

balhistas e inde-

cisões, o Merco-

sul se pretende o terceiro maior bloco

comercial do mundo. Ainda sem solução

está a integração com a Área de Livre Co-

mércio das Américas (Alca). Em 2005,

Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai

terão que escolher entre participar da

Alca ou até mesmo da União Européia.

Desde sua criação, o comércio entre

os quatro países passou de US$ 4 bilhões,

em 91, para US$ 20 bilhões, em 97.

definição do método que servirá de base

para a educação de seu filho. O educador

Nilton Rosa alertava para a necessidade de

saber a filosofia e o projeto pedagógico da

escola em que os pais apostam.

Também é importante adotar propostas

que reduzam as diferenças entre escola e co-

munidade.

Um dos componentes desse comércio

é o álcool, do qual o Brasil produz mais

de 50% no mundo, 13 bilhões de litros na

última safra. Energia alternativa, o pro-

duto é menos poluente que o petróleo.

Preocupados com a poluição, ao me-

nos, os surfistas são. Ecologia, saúde e

paz é o trinômio que sustenta o esporte.

Isso sem contar num mercado que movi-

menta R$ 800 milhões ao ano só no

Brasil. São milhares de jovens e coroas

"sarados" que se jogam ao mar em busca

da onda perfeita, desnudando as belas

praias do país.

s vésperas das

matrículas para

um novo ano le-

tivo, pais e edu-



dos nos lucros da empresa. Á Caixa
foi pioneira nessa medida, incor-
porada em seguida à Constituição
de 1946. A medida não chegou a
ler implantada, em nenhum setor
da economia.

O presidente também destacou
o papel da FENAE como coorde-
nadora das ações das associações
de pessoal em todo o país.-"E tudo

tem feito em defesa dos impos-
tergáveis direitos da classe", disse
ainda.

O jornal publicou ainda men-
sagem do presidente Emílio Médi-
ci. "A preocupação suprema do go-
verno consiste em valorizar o ho-
mem"", afirmou o ditador.

símboi . democrá-

tica ao regime i is em

candidato à Presidência d a, em

1974, liderou o movimento por anistia aos

presos e exilados políticos e comandou a

grande mob í, uma

campanha que despertou a p

popular, levando milhões de pessoas às

ruas, em todo o país, após mais de 20 anos

de silêncio imposto por uma ditadura.

"Temos que acabar com essa Bastilha

nojenta e repugnante que é o Colégio

Eleitqral, para libertar do
calabouço o voto direto",

] exortou Ulysses em comí-
lizado pelo seu

partido, o PMDB, em
Curitiba-PR, no dial2 de
janeiro de 1984. Logo em
seguida, na Praça da Sé,
cm São Paulo, o deputado

. . . . ; . • . • ; • • , : • •

da Bastilha" diante de
00 mil pessoas. A

"caravana das Diretas-já" seguiu país afo-
ra e empolgou multidões, sempre com
Ulisses Guimarães à frente, o que lhe
valeu o apelido de "Senhor Diretas"..

O incansável deputado
veio a ser o presidente da As-
sembléia Nacional Constituin-
te convocada durante o gover-
no de José Sarney, em 1987.
Promulgada no dia cinco de
outubro de 1988, a nova Cons-
tituição do país instituiu em
seu art. 77 a eleição presiden-
cial direta. Na primeira dispu-
ta, em 1989, foi candidato pelo
PMDB.

Ulysses Guimarães morreu em aci-
dente de helicóptero, no litoral sul do Rio
de Janeiro, em 1992. Seu corpo desapare-
ceu no mar e nunca foi encontrado. <®l

morou o s io de dois aíios

da FENAE. O presidente Ida:

Fede hur Ferreira de Sou-

z sobre "a participa-

çã á eativa dos econoí

nos os setores da vida ad^

m "ã e econômico-soci:

: • • : • / . : : • • . • . : . • . • : ; ; ' ;

discur ;a Filho

Ele citou, por exem

8.456, de 1934, que organizou a es-

trutura da Caixa e também deter-

minou • participação dos emprega-

terceiro número dd|
jornal FENAE Notí-f
cias, em junho dei
1973̂  mostrava a so-!

. lenidade que corflê -i

Abrindo « solenidade comemorativa do £* aniversário
da FBNAIS, o presidente Arthur Ferreira de Souza Filho íez
importante aprmtiitçU» sofire a i«irtícípagão pioneira o a ativa
do» economiários em diverso» setores da vida administrativa
e econõmíco-soefnl do País — O ProP J. C, de Assis Ribeiro,
«ócio benemérito da FENAE e convidado especial, pronun-
ciou notável conferencia sob o título; «FENAE — fator âe
iniegnufio ttooionai» — presente» dirigeat«# do CEP, do
8A88VS, de nossa» ussoclaçôc» e gfftndo número de ccmmmík-
tim, (Ampío notictârto na» páginas central»).

0 PRESIDENTE MÉDICI
E Á VALORIZAÇÃO DO HOMEM

«A pfioetipâtfo tupmtt* do Governo, S n o icaiio alífinado
teítírdíl.iBWnto, causisf* cm «nloriíâr o homem. Ao défínlr «st. obje-
tive friiiiordíai, «eentuoi fltt» nata ele alcançado, gtnduriimtite, «o '
eaiapo AM relaçôc* econêmieas, m«li*nt« próvídíníiâs praticai e «** '
(jaívei*, qtw Cfmlri(«iíis«n para a itielhoria do béfit»estnr do» traba*
Ihadotes, wm prejudíe.r o ritMõ verifitndo na wiaçâo d* riqtieiâ,»

(t»Klãvir«it iniciais do pronunciamento fpíto peio Sr, Presidenta
da BspóUiía, «a 8 de «tembro, (piínilo stiUiicíoa o Nação ímpof

: tttrfM infddtJv*» do «w Governe), ;

E«l<» P«d*ta<âo «ente-» orguíhíaa «o vwífic.tr qtw m liaba*
que defende eem M)a$>o õ v*)oriu{á» da «jonwniírio so «íinnm |>»r>
fefUtóírtta oo» ee postaíados proconiudot pelo Primeiro MnndalMo
doPal»,

leito JI - tado federal, o i

paulista de Rio Claro ,-UlysseS;

•., Silveira ^Guimarães1' - tornoíi-se



ma "fezinha" para
melhorar de vida

A mania dos brasileiros de acreditar que um dia vão "acertar a sorte grande

na, trinca, loteria federal e esportiva são al-

guns dos derivativos do jogo do bicho, inven-

tado em 1888 por João Batista Vianna de

Drummond, o Barão de Drummond, com o

objetivo de impedir que o Zoológico do Rio

de Janeiro fechasse suas portas. Quaisquer

que sejam as banalidades do Cotidiano, o

mercado brasileiro de apostar na "sorte

grande", como forma de resolver problemas

financeiros seculares, nunca esteve tão agita-

do. Tanto que, de olho no filé

mignon desse setor, a Caixa

Econômica Federal in-

vestiu em 1997 cerca

de R$ 35 milhões na

padronização das

instalações das 5.955 lotéricas existentes no

território nacional.

Tido como a fezinha mais popular do

Brasil, embora proibido por lei, o jogo do bi-

cho é vendido nos rincões mais distantes e

nas capitais mais desenvolvidas do país. Os

25 bichos são organizados numa precária or-

dem alfabética, com combinações de seus

números em dezenas, centenas, milhares etc.

São quatro dezenas na casa de cada bicho.

Aficionado pela "loteria do Barão de

Drummond", o gráfico Mauro Alves Lou-

reiro joga no time dos que acham que jogo do

bicho é coisa pra lá de séria. Ele explica seu

ponto de vista: "Quem ganha, nunca deixa de

receber", acrescentando que se trata de um jo-

go em que os bicheiros (a quem cabe determi-

nar as regras) não perdoam o ponto ou o corre-

tor que não pagar o prêmio ganho pelo apos-

tador, afastando imediatamente o desonesto.

O vício de Mauro pela jogatina surgiu 15 anos

atrás. Atualmente, ele compromete 15% dos

seus rendimentos mensais com jogos de azar.

Não só com o bicho, mas também com

megasena, supersena e com loteria federal.

feitos com a simples apresentação da cópia do

talão com os palpites, o que torna esse jo-

go fácil para qualquer apostador e,

de certa forma, honesto. Sobre a

mania do brasileiro pelo jo-

go do bicho, aliás, a

opinião de uma

bordão é antigo e corre o

país como um furacão: "o

jogo do bicho é a instituição

mais séria do Brasil".

Megasena, quina, superse-

No caso do jogo do bicho, os

pagamentos dos prêmios são



Uma mania

que muitas

vezes vem

do berço

A mania de fazer fezinhas em lote-

rias, jogos de azar e jogo do bicho,

adquirida pelo brasileiro ao longo do últi-

mo século, parece vir de berço. Caso da

dona de casa Lindalva Nascimento da

Silva. Ela joga no bicho de segunda a

sábado, faça sol ou faça chuva. Um hobby

que faz parte do seu Cotidiano há pouco

mais de dez anos. O sonho de ter uma vi-

da melhor, buscando resolver definitiva-

mente seus problemas financeiros, é o

que leva Lindalva a apostar na "sorte

grande". "Sinto prazer em jogar", com-

pleta ela.

A psicóloga brasiliense Cleonie

Leining Cavalcanti fala que o elo da per-

sonalidade do nosso povo é resultado da

mistura de três etnias distintas: índio, ne-

gro e europeu. Esse "pequeno detalhe",

segundo a terapeuta, faz a diferença e

serve de motor para que o brasileiro

acredite que seus problemas com a falta

de dinheiro serão resolvidos de uma

maneira mais ou menos mágica. A expli-

cação: 'A personalidade do povo bra-

sileiro se origina de um atavismo bona-

chão e, ao mesmo tempo, liberal. O jogo

então possui uma natureza meio lúdica,

funcionando muitas vezes como uma

forma de brincar e de colocar colorido no

dia-a-dia de quem o aprecia".

Cleoni Cavalcanti, no entanto, faz

um alerta aos que sonham demasiada-

mente com a "sorte grande". Ela diz que

se a pessoa se volta apenas para o jogo, es-

perando ficar milionária rapidamente, ela

corre o risco de não viver o agora. "Visto

deste jeito, o jogo deixa de ser saudável,

destruindo e corrompendo aos poucos o

viciado, que passa a agir com irrespon-

sabilidade e desequílibrio emocional".

cambista de Brasília (que não quis se identi-

ficar) está sempre na ponta da língua. Ela

acredita que estejam em torno de 10% as

chances de qualquer jogador faturar os

prêmios oferecidos pela "loteria do Barão de

Drummond".

Mania ou não, muitas das vezes os so-

nhos estão interligados a bichos na cultura

popular de um país multirra-

cial como o Brasil. Mauro

Loureiro nunca deixa de fa-

zer uma fezinha toda vez que

sua mulher sonha com os bi-

chos. Ele afirma: "Quando is-

so acontece, sempre jogo e

ganho alguns pequenos prê-

mios". Foi por conta desse de-

talhe que ele já ganhou no bi-

cho pelo menos dez vezes. A

psicóloga clínica Cleonie Leining Caval-

canti, por outro lado, acha que todo sonho é

sinal de realidade. "Temos de aprender a so-
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Muitos sonhos

estão ligados aos

bichos em nossa

cultura popular

nhar acordado. O jogo é uma brincadeira,

pode dar ou não certo. E toda brincadeira é

competição, alegria, empolgação e deve ser

encarada assim", explica Cleonie Cavalcanti,

para quem a compulsão por jogar no bicho

ou na megasena, por exemplo, gera perda de

liberdade e faz com que o viciado fuja da re-

alidade.

A maioria dos jogadores do

bicho provém das camadas po-

pulares. Não há uma explicação

científica para esse fenômeno.

Em várias partes do Brasil, nos

últimos anos, foram criadas as-

sociações de vendedores autôno-

mos de loterias (Avais), com a

função de administrar o jogo do

bicho. Funcionam em torno das

Avais ambulatórios médicos, la-

boratórios de análise, assistências jurídica, educa-

cional e hospitalar (em casos especiais) para os

cambistas e seus familiares. (^







Uma arte
secular que
teve origem
na Europa

Pode-se dizer que o circo existe desde

os primórdios da humanidade. Coube ao

alemão Beates, no ano de 1767, denominá-

lo. Mas o mérito de organizar o circo como

se conhece atualmente é do inglês Philip

Astley. E isto aconteceu a partir de 1768.

Pouco se sabe, no entanto, sobre as

origens do circo no Brasil. Suspeita-se que

isto tenha ocorrido em meados do século

passado. É certo que números tradi-

cionais como globo da morte, trapezistas

voadores, leões africanos, palhaços, ma-

labaristas, equilibristas e acrobatas ainda

permaneçam como presenças marcantes

no espetáculo circense. Só que algumas

mudanças começam a abrir espaços para

circos tidos como mais modernosos, como

o do ator Marcos Frota, no qual não há

animais. A Intrépida Trupe, time forma-

do por ex-alunos da Escola Nacional de

Circo e artistas vindos da dança e do

teatro, surgiu em julho de 1986 e traz co-

mo proposta uma nova forma, moderna e

arrojada, de apresentar a arte circense.

No mundo moderno ainda há lugar

para o circo? Responde Cláudio Baltar,

integrante do grupo carioca Intrépida

Trupe: "O circo, como essência, deve du-

rar para sempre. Isto porque tem sentido

universal e vem se renovando cada vez

com maior frequência. O movimento do

novo circo, surgido nos palcos europeus,

acrescentou outros elementos a essa arte

(como visual moderno, por exemplo) na

grade da produção de figurinos". No caso

do Brasil, segundo Baltar, a síntese do no-

vo circo é representada pela junção da arte

circense propriamente dita com os ideais

do teatro e da dança.

Ele é da opinião que o circo não só é

virtuose, no sentido puramente técnico,

mas tem a capacidade de mexer com o Co-

tidiano das pessoas.



O Gama conquistou o título da segunda divisão e chega a elite do futebol

sua paixão será voltada ao Gama, cam-

peão brasileiro da segunda divisão em

98. Morador da cidade, na periferia do

Distrito Federal, e presidente do Sin-

dicato dos Bancários de Brasília, José

Alves é apenas um entre tantos brasi-

lienses que, pelo menos em 99, deixarão

de ser órfãos no futebol, após 12 anos

sem times da capital federal entre os

grandes do futebol brasileiro.

O Gama foi campeão da série B

com uma campanha apenas razoável:

foram 24 jogos, com 11 vitórias e sete der-

rotas. Se, nas primeiras rodadas, a equipe

chegou a amargar a lanterna, nas fases inter-

mediárias despachou times de maior tradição,

como o Bahia, Remo (PA) e Criciúma (SC).

Apesar de não ter tradição nacional, o

Gama domina a cena brasiliense há várias

temporadas. Fundado em 75, o time foi

campeão regional pela primeira vez em 79.

Onze anos depois, engatou uma sequência in-

vejável: levou os títulos em 90,94,95,97 e 98.

No entanto, as dificuldades para que o

Gama se mantenha na divisão de elite do

futebol nacional já começaram. O time per-

deu, para o Botafogo (RJ), seu principal jo-

gador, o meia Rodrigo, além de outras peças

importantes.

O presidente de honra do Gama, Wagner

Marques, conta que o time fez um planeja-

mento para chegar à primeira divisão e que o

plano deu tão certo que os gamenses subiram

para a "prirneirona" antes do previsto.

Era o tempo em que "a Arena ia mal, mais um

time no Nacional". Era o tempo de escretes

como Sobradinho (DF), Leônico, Catuense e

Galícia (BA), Auto Esporte (PI), XV de Jaú

(SP), Itumbiara (GO), Chapecoense (SC),

Goytacaz, Olaria e Campo Grande (RJ),

DomBosco (MT) e ASA (AL).

Times um pouco melhores que esses,

mas também de pouca expressão, chegaram

a provocar surpresas. O Brasil (RS) foi ter-

ceiro colocado em 85, mesmo ano em que o

Bangu (RJ) foi vice-campeão. Oito anos

antes, em 77, o Londrina (PR) havia sido ter-

ceiro colocado.

Após a limitação do número de times na

primeira divisão, em 87, poucos pequenos

chegaram a participar da elite do futebol

brasileiro. E nada de vida fácil.

Grande sucesso, após 87, teve o Bra-

gantino (SP), que chegou a ser vice-campeão

brasileiro em 91. No ano passado, no entan-

to, o time do interior de São Paulo caiu.

Também paulista, o União São João, de

Araras, subiu e desceu de divisão várias ve-

zes. No ano passado, fez péssima campanha

na série B e nem chegou perto da pri-

rneirona.

Outras equipes pequenas tiveram vida

ainda mais efêmera na elite nacional. O

América (RN) ficou dois anos (97 e 98) na

série A; em 93, havia sido a vez do Fortaleza

(CE); em 90, Desportiva Ferroviária (ES);

em 90, São José (SP); e, em 89, Internacional,

de Limeira (SP). Todos, sem exceção, volta-

ram para o lugar de onde saíram: as divisões

inferiores. Os torcedores do Gama esperam

que a história de seu time seja diferente.

bancário José Alves

sempre torceu pelo

Vasco da Gama no

campeonato brasi-

leiro. Torceu. Em 99,

O Gama já havia jogado contra os

grandes quando o campeonato na-

cional tinha mais de 40 equipes por edição.



1999, um ano chico buarqueano

ser um ano Chico Buarque. Além do CD

continuar seu pique de consumo (já bateu a

marca de 300 mil compradores) é neste ano

que ele excursiona com o show homônimo e

mostra a cara (e a coragem, descontada a

famosa timidez) nos palcos do país. Também

lançado em 1998, no teatro João Caetano, no

Rio, o espetáculo "Na bagunça do teu

coração - Uma história de amor contada

pelas canções de Chico Buarque de

Hollanda", com a dupla de cantores/atores

Claudia Netto e Claudio Botelho saiu em

janeiro em CD independente.

Idealizado e roterizado pelos jornalistas

João Máximo e Luiz Fernando Vianna, o

musical explora à teatralidade das letras (e

músicas) do compositor, muitas delas escritas

para peças e filmes, numa repaginação que

conta uma história ao estilo Broadway com

encontro, desencontro e reaproximação. Há

temas nunca antes gravados como "Canto

fundo de Frederico" e "Canção de Pedroca" e

o roteiro foge de alguns sucessos óbvios, embo-

ra não dispense clássicos do porte de "O que

será ("A flor da pele)", "Eu te amo", "Sob

medida", "Olhos nos olhos", "Sem fantasia" e

"Todo o sentimento". Também estão incluí-

das pérolas mais obscuras da grande obra

buarqueana como "Dueto", "Almanaque" e

"De todas as maneiras". Calcado no lirismo,

o musical não evita o lado mordaz do poeta

como no feroz "Não sonho mais" (uma re-

vanche contra opressores que pode servir em

muitas carapuças) e três faixas da "Opera do

malandro", "Casamento dos pequenos bur-

gueses", "Tango do covil" e "Se eu fosse o teu

patrão", onde a relação amorosa vem gram-

peada à questão social. A dupla de cantores é

boa e a escola dramatizada de Claudio

Botelho tem nítida influência de Cauby

Peixoto.

Apenas o bolero "Sob medida" (de 1979)

é comum ao disco do musical e o show de

Chico, que obviamente investe no repertório

do disco novo. De "As cidades" entram "A os-

tra e o vento" (feita para o filme homônimo

de Walter Lima Jr.), "Cecília" (parceira com

o violonista e diretor musical Luis Claudio

Ramos), "Você, você" (primeira parceria com

o genial Guinga de harmonia complexa,

nem sempre apresentada em todos os es-

petáculos), "Injuriado" (um típico samba

buarqueano, onde o protesto contra a amada

pode ter leitura política em relação à seu en-

trevem com FHC), "Iracema" (a propósito

dos exilados da bancarrota econômica do

país) . E mais: "Assentamento" (escrita para o

livro do fotógrafo Sebastião Salgado, aborda

o Movimento dos Sem Terra), "Xote da nave-

gação" (parceria com Dominguinhos de

1983, só completada agora), "Sonhos sonhos

são" (para o neto, filho de Carlinhos Brown),

"Carioca" (mistura antigos pregões de rua

com a realidade atual da cidade dos bailes

funk) e "Chão de esmeraldas" (parceria com

Hermínio Bello de Cavalho em homenagem

à Mangueira, que o homenageou e venceu o

carnaval.

No espetáculo, Chico ainda alterna este

repertório recente com músicas de diversas

fases da carreira. Com exceção de uma home-

nagem ao ex-parceiro Tom Jobim ("Sem

você") e outra à velha Guarda da Mangueira

através do clássico "Capital do samba", do

vetereno Zé Ramos, de 85 anos, Chico só can-

ta composições próprias com diversos par-

ceiros como Francis Hime ("Amor barato", "A

noiva da cidade") e Edu Lobo ("Bancarrota

blues", para a peça "Corsário do rei", de

Augusto Boal, de novo atualíssima), além de

"Como se fosse a primeira", versão de Chico

para a composição do cubano Plabo Milanés.

Outras releituras abrangem da obra-prima

"Construção" (1971), a "Homenagem ao

malandro" (1977) e 'A volta do malandro"

(1985), "0 meu amor" (1977), "Samba do

grande amor" (1983) e "Futuros amantes"

(1993). Como o disco, o show é primoroso e

atesta a grande forma do artista maduro que

ainda consegue romper as barreiras (cada vez

maiores) à MPB de qualidade.

O ano buarqueano completa-se com o re-

lançamento numa caixa da gravadora

Universal (ex-PolyGram) de toda a sua obra

registrada na empresa, num total de 21 títu-

los. Inclui até a trilha sonora da peça de João

Cabral de Melo Neto, "Morte e vida

Severina", de 1966, que nunca tinha sido

reeditada, onde apenas sua assinatura musical

aparece. E discos essenciais como "Calabar"

(com a capa original, proibida pela ditadura

que converteu o disco a "Chico canta", em

1973), o referido "Construção" (1971) e três

versões da "Opera do malandro". E mais:

"Caetano e Chico juntos e ao vivo" (1972),

"Chico Buarque e Maria Bethânia ao vivo"

(1975), "Sinal fechado", "Quando o carnaval

chegar" (de 1972, com Nara Leão e Maria

Bethânia), "Meus caros amigos" (1976) e

'Almanaque" (1981). Bons motivos sonoros

para canegar o piano deste ano. Buarqueano,

apesar de FHC.

I Tárik de Souza,

jornalista
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esmo tendo lançado em novem-

bro passado "As cidades", o disco

que rompeu um jejum de quase

meia década, 1999 é que deverá



urisrrio saudável é sinôni-

mo de Fortaleza. A cidade

é uma festa, de segunda a

segunda. Forró, rock, reg-

gae e samba nos bares e

barracas combinam em perfeita harmonia

com sol, praia e boa culinária. Quinta-feira,

por exemplo, é o dia do caranguejo nos

restaurantes da capital cearense, sendo o

mais tradicional o do Chico do Caranguejo

(praia do Futuro). São diversas praias de

águas calmas, areia fina e dunas.

Fundada na primeira metade do século

XVII, Fortaleza permaneceu mais de 200

anos como insignificante aglomerado de-

mográfico. Progresso só foi experimentar às

vésperas da Independência do Brasil, em

1822, quando tornou-se centro exportador de

algodão. Atualmente, depois de passar por

um grande surto de desenvolvimento materi-

al e cultural, no final do século passado, a

cidade possui rica tradição de ecletismo ar-

quitetônico. Ali encontram-se monumentos

históricos que receberam fortes influências da

arquitetura religiosa neoclássica e negogótica,

arquitetura metálica impor-

tada e, sobretudo, de técnicas

contemporâneas do concreto

armado.

de Fortaleza surpreende
pela beleza. Lazer durante o
dia rima com passeio à praia
do Fututro, a oito quilôme-
tros do centro da cidade. Três outras praias
também encantam pelo seu charme inusi-
tado: Morro Branco, Cumbuco e Canoa
Quebrada. Na praia do Porto das Dunas,
no entanto, a melhor pedida é o Beach
Park: o rnais antigo parque aquático do

Brasil. Ali o público infanto-juvenil se di-

verte com atrações temáticas como arca de

Noé e ilha do tesouro.

Outro bom local para diversão é o Centro

Cultural Dragão do Mar, na

praia de Iracema (conhecida co-

mo a praia dos poetas e intelec-

tuais). O agito por ali fica por

conta de teatro, cinema, palco

para shows, bares com música

ao vivo e alguns dos melhores

hotéis da capital cearense.

Com Uma infra-estrutura

de Primeiro Mundo, Fortale-

za é um óasis para quem gos-

ta de um pouco de aventura, seja no mar ou

em terra firme. O litoral de águas azuis e

verdes pode ser admirado das mais diversas

maneiras: de bugre, barco ou de vôos de ul-

traleve. É comum, ao longo do fabuloso

conjunto de falésias de areias coloridas, a

O visual da

costa litorânea



constante formação de cavernas e a exis-

tência de nascentes. Outras novidades são

as boas feiras populares com produtos

exóticos e bonito artesanato. Algumas das

atrações Históricas são o Teatro José de

Alencar (que compõe o rnais importante

conjunto arquitetônico da cidade) e a for-

taleza de Nossa Senhora da Assunção,

inaugurada entre 1812 e1825 e que coin-

cide com a origem da capital cearense.

Desde 1991 faz parte

da tradição turística

da capital cearense participar todos os sába-

dos, durante os meses de janeiro e fevereiro,

do pré-carnaval que ocorre na praia de

Iracema. Nesta época do ano o local se trans-

forma na vedete do verão de Fortaleza. O cer-

to é que a cidade literalmente pulsa ao ritmo

de tanta badalação, numa prova de que o ócio
é um dos rnais sadios prazeres da vida.



A principal fonte de energia do planeta ainda é pouca explorada no Brasil, cujo govern\

Brasil apresenta taxa de
radiação solar das maio-
res do mundo, o que o
coloca em condição privi-
legiada para o aprovei-

tamento de fontes de energias renováveis:
Apesar disso, ainda não estão sendo
aproveitadas por aqui as amplas possibili-
dades apresentadas pela energia solar
disponível em todo o território nacional,
praticamente o anq todo.

Para André Soares, consultor do
Novas Fronteiras, um projeto das Nações
Unidas ̂ ÇsBî â ccria corn o Ministério da

e é que estão

sendo dadas maior atenção e facilidades às
grandes centralizações de energia solarem
detrimento da produção doméstica, que
praticamente não recebe incentivos.

. A energia solar é, de longe, a fonte pre-
dominante entre as demais disponíveis so-
bre a Terra. Calcula-se que ela atinja
99,98% do total. Dela deriva, direta ou in-
diretamente, as fontes renováveis como a
energia hidroelétrica e os produtos da fo-
tossíntese, inclusive a própria vida, e as
não-renováveis como o carvão, petróleo,
gás natural e xisto.

Inesgotável na escala humana, dis-
ponível em todo o globo terrestre,, as for-

mas não-poluentes e renováveis da energia
solar servem a inúmeras aplicações. De
uma forma direta, podem ser empregadas
na produção de calor, movimento e ener-
gia elétrica, utilizando para isso disposi-
tivos conhecidos como coletores solares,
que podem proporcionar temperaturas,
baixas, médias e altas.

Conversão A conversão termodi-
nâmica consiste era

transformar a radiação solar, primeiro era
calor, que, em seguida, é transformado em
energia mecânica ou elétrica. Como a
energia chega aTerra de forma difusa, pa-



prioriza fontes não-renováveis e muito mais caras

rá se obter altas terriperaturás, é necessário
concentrar a radiação solar. Esse processo
se dá através de espelhos parabólicos ou
com o emprego de um grande número de
espelhos planos, todos eles direcionados
de forma a refletir a luz solar numa região
bastante pequena.

E possível ainda realizar a conversão
fotoyoltaica, que consiste em transformar
a radiação solar direto em
eletricidade, e também a
bioenergética, pela fotos-
síntese.

Uma das formas mais
utilizadas e viáveis de apro-
veitamento da energia solar
é o aquecimento de água
em residências, piscinas,
hotéis, indústrias, edifícios
e propriedades rurais^ O
equipamento básico é composto de placas
coletoras solares e reservatório térmico. O
calor das placas expostas ao sol é transmi-
tido para a água que circula em seu interi-
or em tubulações de cobre.

Na avaliação de André Soares,,o custo
inicial do equipamento tem sido o princi-
pal obstáculo a ampliação do uso da ener-
gia solar. Um chuveiro elétrico chega a
custar 50 vezes menos que um aquecedor
solar convencionaly o que acaba determi-
nando a preferência pela eletricidade. O
armazenamento da energia para os perío-

0 aquecimento

de água em

residências é

altamente viável

dosem que falta a luz do sol exige úmâí
bateria específica e isso também significa
aumento de despesas. Mas, dentro de uma
visão estratégica de política energética, "a
energia solar é capaz de amortizar custos
e de apresentar, no médio prazo, impor-
tantes ganhos econômicos", enfatiza
André. | ^Mk

Há também que levar em conta o
ganha* do ponto de vista
ambiental. Além de ser cem
por cento . natural e não
agredir o meio ambiente, a
energia solar é gratuita é
inesgotável^ Tem-se como
certo que o sol começou a
emitir energia há cinco bi-
lhões de anos e os cientistas _
crêem que ele continuará a
fornecer energia durante,

•pelo menos, outros cinco 1 >• x anos.
A quantidade de energia que se pode

produzir depende da quantidade de luz,
o que significa que a energia solar riem';
sempre;estará disponível."Não è possível
produzi-la durante a noite, quando ela é
rnais necessária para a iluminação,;; e
também, em dias nublados é menor a
quantidade de energia produzida. Para
utilizá-la sempre que .necessário, são
adotados sistemas de arma, i , nto da
energia produzida durante as altas tem-
peraturas. ĵ V

Alternativa

para diversos

fins ainda não

é aproveitada

Alguns usos da energia solar são par-

ticularmente interessantes, mas repre-

sentam ainda um potencial pouco explo-

rado. E o caso da arquitetura, que rara-

mente procura tirar proveito da luz do

sol para aumentar a iluminação natural e

eliminar a dependência de sistemas arti-

ficiais de ventilação e ar-condicionado.

Conforme explica André Soares, do

projeto Novas Fronteiras, o conforto tér-

mico consiste em manter temperaturas

entre 18° e 23° C e pode ser obtido tam-

bém através do que ele chama de "ar-

quitetura solar passiva", técnica utilizada

em sua atual residência. O ideal é que a

temperatura do ambiente seja mantida

entre 18° e 23°, observando-se para isso a

angulação do sol no decorrer do dia, bem

como os ventos predominantes. Para se

assegurar a manutenção da temperatura

ideal no ambiente projetado, os materiais

utilizados desde o alicerce ao teto devem

ser naturais e apresentar, conforme a ne-

cessidade, pouca ou muita massa termal.

Ainda entre as vastas possibilidades

de aproveitamento da energia solar está

também a viabilização de sistemas de

bombeamento de água para o atendi-

mento a comunidades de regiões atingi-

das pela seca.

Um primeiro e tímido passo nesse sen-

tido foi dado em setembro último, quando

o Ministério das Minas e Energia firmou

com a Companhia Hidro Elétrica do São

Francisco (Chesf) uma parceria de coope-

ração técnica para a instalação de 260 sis-

temas de bombeamento de água no Nor-

deste. A época, o Ministério anunciou a

importação de um total de 1.120 sistemas,

em sua maioria dos Estados Unidos e da

França, ao custo de R$ 4,5 milhões
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